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      PRÓLOGO


      “De Roma a Igreja fique proclamado,

      Cai no pântano os poderes confundido,

      Se enloda a si e o fardo seu pesado.”


      Dante Alighieri, Purgatório (XVI, 127-129)


      “Sonhei uma Igreja na pobreza e na humildade,

      que não depende das potências desse mundo.”


      Carlo Maria Martini, Diálogos noturnos em Jerusalém


      OVaticano, ou mesmo a Cidade do Vaticano, é o símbolo territorial da Igreja Católica sob a autoridade do papa e está juridicamente ligado àquela entidade moral de direito público que é a Santa Sé. Contudo, falar de Vaticano em referência à Igreja Católica é pouco, seja pela estrutura dele, de cuja direção participam congregações, tribunais, comissões, secretariados, além de dioceses, prelazias, institutos e sociedades de vida apostólica, sejam pelas pessoas envolvidas na vida desse mini/máxi Estado, representantes da “santa casta”, como cardeais, bispos, prelados, sacerdotes, freiras, diáconos e até administradores e empregados laicos. O Vaticano não está sequer circunscrito “àquele tanto de território”, como Pio XI qualificou os 44 hectares em Roma definidos, em 1929, pelos Pactos Lateranenses, uma vez que possui ramificações além da Cidade do Vaticano, entre dioceses, basílicas, abadias e um imenso patrimônio imobiliário. E a sua própria história não está limitada aos oitenta anos de existência, mas se alinha tanto em direção às situações terrenas do Estado Pontifício quanto àquelas espirituais nascidas com a própria instituição da Igreja. “Tu és Pedro e sobre esta pedra edificarei a minha Igreja”, disse Jesus ao apóstolo Pedro, como narra o Evangelho de Mateus (v. 16, 18), naquele local onde a Igreja designa um povo enquanto “coletividade”, que se forma após a morte de Jesus, em Jerusalém, e de onde a imagem dela se irradia em diversas “assembleias” locais, entre as quais Roma. É o conceito-base de uma Igreja universal ou “católica”, identificada no Vaticano, que se transformou em sede do papa, que é, segundo a tradição, indicado como descendente de Pedro e tido — mesmo sem nenhum fundamento histórico — como o primeiro bispo de Roma.


      O Vaticano tem, na verdade, dois mil anos. Portanto, na base da Igreja e da “santa casta” estão as regras milenares da chamada moral cristã, que definiram sua instituição e o comportamento de seus ministros eclesiásticos, desde sua origem até hoje. Ater-se a estas regras significa viver conforme os ensinamentos de Cristo — ou segundo a interpretação que a Igreja deu a eles — para ser um cristão verdadeiro e, em sentido mais restritivo, um católico. Contudo, apesar das divisões criadas internamente pelos cismas, reformas e contrarreformas, das diversas explicações dos sacramentos e da revelação divina nos dogmas, que determinaram uma diferenciação das doutrinas eclesiásticas, a Igreja, em senso lato, continua unida na mensagem originária de Cristo.


      Acontece, porém, que sua santidade comprometeu-se ao longo do tempo, pois a “santa casta”, que a dirige e controla, incorreu em ações de caráter terreno desalinhadas com a espiritual doutrina cristã, caindo em pecado ou mesmo na transgressão da lei divina, segundo a interpretação catequista dada pela mesma Igreja. Algo certamente compreensível, uma vez que papas, cardeais, bispos, sacerdotes, freiras, diáconos e membros laicos da vida apostólica são seres humanos e, como tais, são naturalmente levados a pecar, tanto quanto os que estão fora dela, os assim chamados fiéis. Mas acontece que, enquanto a “santa casta” nunca reconheceu os seus pecados, os pecadores fiéis, ao contrário, foram afetados pela excomunhão, distanciados da Igreja e por fim condenados à morte. Um destino que se abateu também sobre os representantes da “santa casta”, condenados por eclesiásticos mais acreditados, em muitos casos pecadores, mas inquestionáveis na sua autoridade acima de qualquer suspeita.


      Com base nessas questões, este livro se propõe a examinar a obra pecaminosa da Igreja, nos seus dois mil anos de existência, à luz dos dez mandamentos, dos sete sacramentos e dos aristotélicos sete pecados capitais, mediados por São Tomás de Aquino, e dos chamados sete pecados capitais do terceiro milênio, assinalados como tais pela Santa Sé, no decorrer de 2008.


      Esses mesmos pecados nos farão percorrer a história da Igreja, seguindo um percurso pecaminoso, que parte do consentimento do poder terreno, combinado de maneira profana ao espiritual, aos valores de uma teocracia contaminada pela soberba da infalibilidade. Marcada por sua luta pelo trono papal e articulada na hierocracia, ou mesmo na gestão do poder, dividido entre os membros da hierarquia eclesiástica.


      É o caminho da “santa casta” da Igreja, no qual foram evidenciados certos aspectos próprios do poder que age em nome da riqueza, praticando algumas atividades pecaminosas, como o tráfico de relíquias, a venda de indulgências e dos títulos eclesiásticos, a comercialização de mausoléus, capelas e a cobrança pelos serviços fúnebres e sacramentos religiosos, além de seus eventuais cancelamentos. São pecados revisitados através de eventos e dados históricos, e ligados aos pecados paralelos, capitais ou não, que levaram a Igreja à guerra e ao genocídio, determinando o massacre dos muçulmanos, dos cristãos e cátaros nas santas cruzadas, as perseguições aos judeus, a caça às bruxas e aos hereges e o extermínio dos índios. Pecados que, sem dúvida, se ligam uns aos outros, podendo ser unificados no místico número sete, exatamente como são apresentados no livro. Uma classificação que combina mandamentos e pecados capitais de ontem e de hoje: Falso Testemunho, Avareza, Luxúria, Gula, Homicídio, Soberba e Preguiça. Assim, em última análise, permanece válida a representação da Igreja que nos ofertou Dante, em seu Purgatório (XXXII, 142-150), em referência aos históricos sete pecados capitais:


      Daquele plaustro santo, assim mudado,

      Nos ângulos cabeças irromperam,

      Três no timão e uma em cada lado.

      

      Essas, como as de boi, armadas eram;

      Uma só ponta as quatro guarnecia:

      Monstros iguais já nunca apareceram.

      

      Qual penhasco em montanha excelsa, eu via

      No carro nua meretriz sentada,

      Lascivos olhos em redor volvia.


      Em resumo, uma história do Vaticano ao avesso, uma anti-história da Igreja, ante a qual soa ainda mais irônica a decisão do Dictatus Papae, emitida por Gregório VII, em março de 1075, como base da ideologia teocrática e até hoje jamais revogada: “A Igreja romana nunca errou e jamais em futuro errará, como testemunha a Sagrada Escritura”.

    

  


  
    
      


      NOTA DO AUTOR


      Os Pecados do Vaticano nasce de uma revisitação histórica da Igreja de Roma, ou mesmo do Vaticano e da “santa casta”, a partir de uma narrativa centrada na problemática teológica dos sacramentos, dogmas e mandamentos que encabeçam os pecados. Aconteceu que a análise dos sete pecados emblemáticos se desenvolveu entre o inevitável salto no tempo, mais ou menos extenso, pelo qual volta e meia passei a conduzir o leitor, com base em referências históricas, a fim de preencher algumas lacunas.


      Nos capítulos relativos a cada pecado, fez-se uso de termos próprios da teologia e do mundo eclesiástico, acompanhados de informações explicativas e, eventualmente, encontrados no Glossário do Vaticano, localizado no apêndice da edição. No Apêndice também estão reportadas as propriedades territoriais e imobiliárias do Vaticano, uma antologia essencial de textos conciliares e de poesias relativas a pecados e pecadores da Santa Sé, além da lista de papas, antipapas e de supostos maçons do Vaticano.

    

  


  
    
      


      
FALSO TESTEMUNHO


      “Não darás falso testemunho” é o oitavo dos dez mandamentos, mas constitui o primeiro pecado do Vaticano e se manifesta em uma longa série de falsidades. É o pecado que determina, antes de tudo, a crença da Igreja de Roma em ser “mãe e líder de todas as igrejas”. Isso está ligado à falsificação da estrutura da Igreja, na capital do antigo império, no fim do século I, movida pelo mito da figura de Pedro como predestinado por Jesus, a guiar a Igreja conforme a frase escrita no Evangelho de Mateus (v. 16, 18): “Tu és Pedro e sobre esta pedra edificarei a minha Igreja”. As provas da veracidade de tal afirmação derivam de algumas relíquias e da identificação dos lugares de Roma onde o apóstolo teria vivido, sido prisioneiro e, portanto, morrido. Resultaria também o reconhecimento de Pedro como o primeiro bispo de Roma, de acordo com a indicação da mais antiga lista dos bispos romanos, escrita por Irineu de Leão — na verdade não é nada além de uma recomposição de fatos do século II —, na qual o primado permanece, até hoje, aprovado e relatado oficialmente no Anuário Pontifício, documentação canônica da Santa Sé. Contemporaneamente, dá-se à Igreja de Roma o poder terreno — que se origina das propriedades de terras, fruto de doações dos fiéis, com a construção de basílicas subterrâneas e mausoléus nas catacumbas —, que vem oficializado com a grandiosa doação territorial que a Igreja teria recebido do imperador Constantino, fundindo a sua gestão com a sucessiva constituição do Sacro Império Romano e baseando seu governo nos chamados “Falsos Decretos”.


      No plano religioso, a Igreja também elevou à glória dos altares santos inexistentes ou não dotados de virtudes especiais. Desde sua origem, proclamou um grande número de relíquias como autênticas, sem a possibilidade nem o desejo de uma verificação científica, e sem considerar a evidente futilidade de tantas.


      Também cabe em falso testemunho a condenação da Maçonaria, prevendo excomunhão pelo pecado de ingressar nessa sociedade secreta. Acontece que, de fato, segundo pesquisa jornalística, muitos representantes da Santa Sé foram inscritos na Maçonaria, e sobre eles jamais foi aplicada a excomunhão; nem dessa notícia houve o desmentido.


      E, mais uma vez, o Vaticano pecou por perjúrio, espalhando seu dinheiro das missões no paraíso fiscal das míticas Ilhas Cayman.


      
São Pedro é a rocha da Igreja de Roma


      A figura de Pedro é relatada como uma “rocha” da Igreja de Jesus somente no Evangelho de Mateus: “Tu és Pedro e sobre esta pedra edificarei a minha Igreja”. Na verdade, considera-se que a frase foi “composta após o sofrimento do povo palestino, ou mais tarde, pelo povo de Mateus”, como observa o teólogo católico Hans Kung. Esse evangelho, na verdade, não foi escrito por Mateus, mas por um cristão anônimo, no final do primeiro século, justamente para dar a Pedro a propriedade da igreja que ele estabeleceu e para que fosse reconhecido como o primeiro bispo de Roma. O que constitui uma falsidade.


      De fato, da presença de Pedro em Roma não se tem qualquer indicação no Novo Testamento. Deduz-se apenas que ele estava junto aos outros 11 apóstolos, à frente do povo de Jerusalém. Transferindo-se com certeza para a Antióquia (Turquia), onde efetivamente organizou a igreja além de, provavelmente, o fazer também em Corinto, muito antes de chegar a Roma. Assim relata a chamada Epístola de Clemente, escrita em 96, e Inácio de Antióquia, em meados do ano 110. Só chegou, portanto, em Roma para morrer, não tendo tempo suficiente para criar e dirigir a Igreja como epíscopo.


      De fato, nem São Paulo o nomeia entre os cristãos que saúda na Carta aos Romanos, do ano 59, nem os Atos dos Apóstolos o mencionam quando dão notícia da chegada de Paulo, em 61.


      Pedro sofreu o martírio no ano 64, em Roma, durante a perseguição de Nero, mencionada por Tácito. Esse último também nos faz entender que havia uma sociedade qualificada como “pessoas odiadas por seus ritos maus, comumente chamadas de cristãos”, certamente preexistentes à chegada de Pedro. Assim, de acordo com o que é obtido a partir da carta de Clemente, sabemos que Pedro “se dirigiu a um merecido lugar de glória entre nós”, terminando crucificado no Vaticano ou no monte Gianicolo, de cabeça para baixo — segundo nos conta os escritos apócrifos —, por um desejo manifestado por ele mesmo, pois se sentia indigno de morrer como Cristo.


      
São Pedro viveu e esteve preso em Roma


      Uma falsa lenda que antecedeu à morte de Pedro é difundida por ele mesmo, na pitoresca história narrada nas Constituições Apostólicas, do fim do século IV. Sua presença é evidenciada pela pedra mantida na Igreja de Santa Francisca Romana, no Fórum Romano, sobre a qual ficariam gravados os sulcos dos joelhos de Pedro, de quando ele rezava a Deus para punir a soberba de Simão Mago, o qual dizia voar. Lembra-se São Pedro:


      Eu conheci Simão em Cesarea e o levei a declarar-se vencido, em confissão pública. Depois do Oriente, ele veio para a Itália e chegou a Roma; aqui começou a luta contra a Igreja, fazendo muitos irmãos perderem a fé com as seduções da sua arte mágica. Um dia, convidou o povo a ir ao anfiteatro ao meio-dia e me chamou também, pois havia prometido voar. Todos os olhares estavam fixos sobre ele. No meio tempo, eu rezava em meu íntimo. Eis que, sustentado pelo demônio, elevou-se ao céu e disse: “Eu me elevo ao céu e farei chover a bênção sobre vós”. As pessoas aplaudiam e o saudavam como a um deus. Eu, com meu coração e as minhas mãos voltadas ao céu, rogava a Deus, por Jesus Nosso Senhor, que golpeasse o orgulho daquele impostor. Humilhasse o poder dos demônios que seduzem os homens arrastado-os à morte, fizesse cair aquele infame vergonhosamente e lhe fizesse quebrar o pescoço, mas mantendo-o com vida. E assim, exclamei, olhando Simão: “Se eu sou um verdadeiro homem de Deus, o verdadeiro apóstolo de Jesus, o doutor da sincera piedade e não um impostor como tu, miserável Simão, ordeno às forças do mal, que são cúmplices da tua perversidade, e que te sustentam nesse voo, a lhe abandonarem imediatamente. Caia dessa altura e venha ouvir a risada da multidão seduzida por teu prestígio”. Apenas terminadas aquelas palavras, Simão, abandonado pelos demônios, cai, abruptamente, no anfiteatro. Sofreu uma fratura em uma perna e o deslocamento dos dedos dos pés. A multidão agora dizia: “O único Deus verdadeiro é aquele anunciado por Pedro!”. E um grande número de pessoas repudiou os ensinamentos de Simão.


      Outras histórias confirmadas pela Igreja, com base nas relíquias, contam a coincidente presença do apóstolo Paulo na mesma prisão que Pedro, a Prisão Mamertina. No começo da escada que conduz à cela inferior do cárcere Tuliano1, uma inscrição medieval sobre o mármore recorda, de fato, que “Nesta pedra Pedro bateu com o rosto / empurrado pelos algozes, e o milagre permanece”. E, em cima, a pedra apresenta um sulco, que lembra realmente o molde de uma cabeça. No cárcere Tuliano há ainda outra inscrição, essa também posterior à data da prisão, por trás da ruína de uma coluna de mármore: “Esta é a coluna onde estavam amarrados os santos apóstolos Pedro e Paulo, quando converteram, em seus santíssimos martírios, os guardas da prisão”, ou seja, Processo e Martiniano, “e outros XLVII à fé em Cristo, os quais batizaram com água dessa fonte miraculosamente derramada”. É tudo invenção, mesmo que ditadas por uma intensa fé. Além do mais, as correntes que teriam aprisionado Pedro seriam aquelas mantidas em San Pietro in Vincoli2, em uma urna de bronze dourada. Segundo a tradição, o apóstolo teria usado duas correntes diferentes “na prisão”, uma em Jerusalém e a outra, justamente, em Roma: colocadas na urna e entrando em contato teriam sido milagrosamente soldadas para formar uma única corrente de 38 elos. Todo o episódio foi canonizado pela consagração, naquela prisão, do oratório de São Pedro em Cárcere, sob a igreja de São José dos Carpinteiros, consolidado na Capela do Crucifixo.


      Pedro e Paulo, em fuga da Prisão Mamertina, ainda prosseguiram juntos ao longo da via Ostiense3 até o praedium Lucinae, sede de um sepulcro, tendo ali se separado. O local foi posteriormente consagrado pela construção da chamada Capela da Separação, erguida no ano 300, à esquerda da basílica de São Paulo e depois dedicada ao Santo Crucifixo, onde ficou até 1568, quando foi demolida e reconstruída no lado oposto, perdurando até 1910, ano de sua demolição definitiva. Um baixo-relevo representava a cena da separação com uma lápide que agora se encontra na igreja da Santíssima Trindade dos Peregrinos:


      NESTE LOCAL SE SEPARARAM SÃO PEDRO E SÃO PAULO

      ANDANDO AO MARTÍRIO, DISSE PAULO A PEDRO

      A LUZ ESTEJA CONTIGO, FUNDAMENTO DA IGREJA

      E PASTOR DE TODOS OS ANJOS DE CRISTO

      E PEDRO A PAULO, VÁ EM PAZ PREGADOR

      DOS BONS E GUIA DA SAÚDE DOS JUSTOS


      Pedro teria prosseguido na fuga em direção à Apia, perdendo a fasciola4, o curativo que cobria a ferida no pé, que seria relembrada no título da igreja dos Santos Nereu e Aquiles, chamada in Fasciola, já no século V e, como tal, venerada. Um outro testemunho viria da minúscula igreja de Domine, quo vadis?: construída lá onde Cristo teria aparecido a Pedro em fuga. À pergunta do apóstolo “Senhor, aonde vai?”, teria respondido: “A Roma, para ser novamente crucificado”, determinando o retorno de Pedro sobre seus passos e a aceitação do martírio.


      
A existência das tumbas dos santos Pedro e Paulo


      Mesmo confirmadas pelas declarações de três papas, são falsas: a existência da tumba de Pedro, no Vaticano, ou mesmo na Necrópole vaticana; a de Paulo, na Necrópole ostiense; além da descoberta dos restos mortuários deles. A indicação genérica original nos oferece o presbítero romano Gaio, no início do século III, em uma carta escrita de Roma ao eremita Próculo: “Vá para a colina do Vaticano, pela estrada de Óstia, e você encontrará a desordem daqueles que fundaram esta cidade”, isto é, respectivamente os sepulcros de Pedro e Paulo. Por outro lado, faz-se referência à colina e à estrada e não aos subterrâneos da colina e da estrada.


      A Necrópole vaticana está, de fato, nas encostas da colina Vaticano, abaixo das Grutas Sagradas da basílica de São Pedro. É um enorme sepulcro utilizado entre os séculos I e IV, por pagãos e cristãos. A tumba do primeiro papa se encontraria alinhada ao local sobre o qual surge, na basílica, o atual altar da Confissão, lá onde se abre um modesto ambiente que os arqueólogos denominaram Campo P, limitado por um fundo de “parede vermelha”. Encostado, surge um simples monumento formado por dois nichos sobrepostos, separados por uma laje de mármore, apoiada em duas colunas; é um santuário funerário do século II, ornado no século III. Foi colocado aqui como sinalização da tumba original de São Pedro. Na direita, sobre o muro coberto de grafismos, distingue-se uma inscrição grega: “Petr(os) eni”, isto é, “Pedro está aqui”.


      Tudo isso é fruto das escavações efetuadas entre 1939 e 1950, e retomadas em 1953 pela arqueóloga Margherita Guarducci. Escavando, eis que aparece uma série de três altares, erguidos em sequência vertical, construídos à “memória” por volta de 320, pelo imperador Constantino, a fim de guardar o túmulo. Neles, recobertos depois por uma laje de mármore, deveriam estar os ossos do apóstolo, enterrados até hoje, na terra. Mas, ao contrário, quando a laje de mármore foi quebrada, a tumba estava vazia. Após 19 séculos, era compreensível que os ossos tivessem desaparecido. Pio XII, em 23 de dezembro de 1950, nos fins do Ano Santo, anuncia ao mundo o achado da tumba de Pedro, apesar da ausência de qualquer relíquia e cinzas: “A gigantesca cúpula se alça exatamente sobre o sepulcro do primeiro Bispo de Roma, do primeiro Papa: sepulcro de origem humilíssima, mas sobre o qual a veneração dos séculos adiante, com maravilhosa sucessão de obras, ergue o Templo máximo da Cristandade”. Se não era um falso testemunho, era, contudo, uma declaração fantasiosa que pretendia assegurar ao Vaticano — enquanto protetor da tumba de Pedro, reconhecido como primeiro papa — a supremacia da Igreja de Roma.


      Na verdade, o corpo de Pedro foi removido da sepultura original em 258, durante a perseguição de Valeriano, indicada apenas pela carta do presbítero Gaio como sendo a Necrópole vaticana, genericamente, junto àquela de Paulo. Ambos foram transferidos para locais ad Catacumbas, ao cemitério posteriormente chamado de São Sebastião, para serem guardados ao abrigo de eventuais profanações. Silvestre I, sessenta anos depois, teria levado os dois corpos ao local primitivo da sepultura e, assim, a de Pedro teria voltado ao seu local na Necrópole vaticana, e a de Paulo ao Sepulcro ostiense. Mas, sobre aquela transposição temporária de 250, há outra história. Alguns cristãos orientais que consideravam Pedro e Paulo seus conterrâneos teriam vindo a Roma e roubado os dois cadáveres para levá-los ao Oriente. No caminho ad Catacumbas, um violento temporal teria assustado os ladrões. Na espera de um momento mais oportuno, para levar a cabo a operação, decidem esconder o roubo no cemitério. Porém, parece que os cristãos de Roma, percebendo o sacrílego furto, conseguiram não se sabe como pôr as mãos novamente sobre os restos de Pedro e Paulo que haviam sido pegos, temporariamente, daquele local. A sepultura foi recoberta depois com a construção de um altar, base da basilica Apostolorum, erguida no século IV. Foi instituída também uma festa dos apóstolos, celebrada a cada ano, sobre aquela tumba. Por volta de 350, quando as relíquias de Sebastião, mártir do tempo de Diocleciano, foram transferidas de lá, determinaram o nome definitivo. Isso demonstra que a celebração do local, em honra aos dois apóstolos, já estava esquecida.


      E agora há de se perguntar: os corpos de Pedro e Paulo, à época, já haviam retornado à Necrópole vaticana e ao Sepulcro ostiense? Ou talvez nunca tivessem sido movidos dali? E ainda: não é plausível supor que os dois corpos tenham sido perdidos? Ou se deve dar mais crédito a um desmembramento dos cadáveres, para a formação de várias relíquias? Portanto, o fim dos corpos está envolto em mistério e, se não foram mesmo perdidos, de certo não restaram íntegros; por consequência, com a distância dos séculos, uma análise dos “restos sagrados” seria bastante árdua. Sem contar que, como indica Jaques Collin de Plancy, em seu Dicionário das Relíquias e das Imagens Miraculosas, de 1822, não existe igreja importante, não só na Itália, como também na França e na Inglaterra, que não possua qualquer relíquia dos dois santos, como “dedos e dentes, a arcada dentária e a barba, o cérebro, várias gotas de sangue”. E as cabeças dos dois mártires, guardadas em um relicário de prata dentro do altíssimo baldaquino de São João de Latrão, seriam elas então verdadeiras?


      Ainda em 1962, diversos anos depois da descoberta do sepulcro de Pedro, eis que da Necrópole do Vaticano saem os ossos com fragmentos de tecido, terra, pedaços de gesso vermelho, fios de prata e moedas medievais. Tudo isso dentro de uma caixa de sapato, encontrada em um buraco das grutas. O antropólogo Mario Correnti, terminando o exame dos ossos, em junho de 1963, chegaria a declarar: “O esqueleto é de um indivíduo do sexo masculino, entre os 60 e 70 anos”, enquanto a análise de resíduos de solo e tecido revelaria que a pessoa, no momento do enterro, havia sido envolta em um pano de cor púrpura, que o gesso era daquele “muro vermelho” e a terra, do santuário.


      Em 1965, Guarducci se sentiria em condições de declarar que aqueles são os restos de Pedro, tirados do santuário e colocados em um armário para preservá-los de infiltrações. Mas, somente ele, entre os arqueólogos, acreditaria. Até que o papa Paulo VI avaliaria a descoberta, em 1968, declarando que “as relíquias de Pedro foram identificadas de modo convincente”. Uma autêntica falsidade. Além de tudo, não se compreenderá jamais qual a relação com as moedas medievais e os fios de prata. É legítimo exprimir também, sobre um plano doutrinário, a constatação de um falso testemunho, do momento em que Paulo VI, na circunstância, não falou ex cathedra.


      O fato se repete com o apóstolo Paulo, no que diz respeito ao sarcófago, situado sobre o altar-mor da basílica a ele dedicada. O sarcófago veio à luz após uma série de escavações, concluídas em 2006, sob camadas de argamassa e concreto, a um metro e trinta centímetros abaixo da pavimentação da basílica e sob uma laje de mármore sobre a qual está escrito “PAOLO APOSTOLO MART”. A laje remonta, porém, ao século V, evidentemente construída quando os eventuais restos mortuários de Paulo teriam sido de novo roubados dali, em 318. Escondidos pelos seus contemporâneos nas catacumbas de São Sebastião, como os restos de Pedro, ou mesmo dispostos como lembrete sem aqueles restos, então depredados e sobre os quais teria sido construída a basílica. Na laje se distinguem três aberturas, uma redonda e duas retangulares, que levam a três poços comunicantes, os quais, na Idade Média, eram utilizados para criar relíquias com o contato, inserindo tiras de pano. Embaixo da laje foi identificada a tumba verdadeira, um cubo de bronze. Na sua cobertura há uma fenda redonda, na mesma direção da laje superior.


      Em 28 de junho de 2009, coincidentemente ao final das celebrações do Ano Paulino, Bento XVI faz uma histórica declaração, como aquela feita para Pedro, quarenta anos antes. “No sarcófago que jamais foi aberto, em tantos séculos”, declarou o papa Ratzinger, “foi realizada uma pequena perfuração para introduzir uma espécie de sonda, mediante a qual foram revelados traços de um precioso tecido de linho colorido de púrpura, laminado de puro ouro, e de um tecido de cor azul, com filamentos de linho. Foram encontrados também restos de incenso vermelho e de substâncias proteicas e calcárias, além de pequeníssimos fragmentos ósseos, submetidos a exame de carbono 14 pelos cientistas que desconhecem sua procedência. São resultados aparentes de uma pessoa vivida entre o primeiro e o segundo séculos”. Daqui a afirmativa dada pelo papa que se tratam dos “restos mortuários do apóstolo Paulo”. Resta o fato de que se Paulo morreu em Roma — e isso já não é certo — junto a Pedro, no martírio, em 64 ou mesmo em 67, conforme a tradição, logo, não pode ter vivido “entre o primeiro e o segundo séculos”. Assim, nos encontramos novamente diante de um falso testemunho ou de uma falsa declaração de Bento XVI, como aquelas referentes a Pedro, feitas por Pio XII e Paulo VI.


      
A cátedra de São Pedro está no Vaticano


      Desde 1666, a cátedra está na radiante Gloria de Bernini, da basílica de São Pedro. Não se percebe porque está inserida em um ostensório de bronze dourado, sustentada por colossais estátuas dos santos doutores da Igreja: Agostinho, Ambrósio, Atanásio e João Crisóstomo. É a cátedra do alto da qual São Pedro, segundo uma tradição oral, fundou, em 22 de fevereiro de 42, a Igreja de Roma. Tanto que, no calendário litúrgico, a festa da Cátedra de Pedro recai naquela data. Antes de tudo, podemos entender que a fundação da Igreja de Roma, por parte de Pedro, é um falso testemunho, como já afirmado a propósito da consideração “São Pedro é a rocha da Igreja de Roma”. Por outro lado, a cátedra é uma cadeira em tronco de acácia com apenas 1,36 m de altura, 0,85 cm de largura e 0,65 cm de profundidade. Mesmo sendo reforçada por uma armadura de carvalho, sobreposta no século XII, a cátedra começou a dar os primeiros sinais de deterioramento por sua fragilidade e por estar corroída pelos caçadores de relíquias. Pouco importa que em baixo-relevo, gravado na frente da cadeira, em 18 painéis de marfim, dispostos em três filas, esteja retratada a Fadiga de Hércules, que nada tem a ver com o espírito apostólico de uma cátedra episcopal. É lógico que no tempo de Pedro aquelas eram as representações da mitologia pagã! Era então considerada uma relíquia sacra. De fato, em 1867, Pio IX, para festejar dignamente o centenário do martírio de São Pedro, que então se considerava ocorrido em 67, quis que a cátedra fosse exposta por um ano à veneração dos fiéis, sobre o altar da Capela Gregoriana da basílica vaticana. E assim, naquela circunstância, dois estudiosos, Garrucci e De Rossi, perceberam que a cátedra era formada por duas distintas cadeiras inseridas uma na outra. Sobre a barra superior descobriram o retrato de um soberano tido como semelhante a Carlos, o Calvo. Os estudiosos o juntaram ao painel de marfim, retirado do assento de São Pedro, proveniente de outro móvel do primeiro século e usado em outra época, no assento. Em suma, salvou-se a santidade da relíquia. Mas, entre os anos de 1968 e 1974, uma comissão de cientistas, presidida pelo monsenhor Michele Maccarone, desmentiu tanto a origem pagã da cátedra quanto a sacralidade da relíquia em referência a São Pedro. Os estudiosos revelaram, além de tudo, que o assento é um só, e aquele externo é uma simples gaiola, ou seja, a cátedra é, na verdade, um trono real de idade carolíngea, como indica o retrato de Carlos, o Calvo. O mesmo vale para o painel de marfim pertencente àquele período. Carlos teria levado o trono consigo a Roma para a sua coroação imperial, em 25 de dezembro de 875 (circunstância também pouco provável), presenteando-o ao papa João VIII. Por certo, aquela cátedra não é o trono de São Pedro e jamais foi usada por ele. Resta o fato de que a Igreja manteve, no calendário litúrgico, a festa da Cátedra de São Pedro, mais do que tudo porque “simboliza a autoridade do bispo de Roma”, como disse Bento XVI, no Angelus, em 22 de fevereiro de 2009. Essa cátedra jamais usada por São Pedro é, essencialmente, um símbolo, mas não uma relíquia sagrada.


      
A Igreja de Roma é “mãe e líder de todas as igrejas”


      As lendas sobre Pedro, reconhecidas pela Igreja de Roma, teriam sido criadas pelo povo da cidade, como histórias verdadeiras, no que se referem a lugares e relíquias consideradas sacras. Elas dão crédito ao fato de que Pedro, o primeiro dos apóstolos nomeado por Jesus, teria sido o guia daquele povo. Legitimando o resultado da primazia do primeiro bispo de Roma e identificando, na cidade, aquela como sendo a igreja-mãe do cristianismo. É o que se lê na inscrição gravada na frente da basílica de Latrão, a catedral de Roma: “Omnium urbis et orbis ecclesiarum mater et caput”, ou seja, “mãe e líder de todas as igrejas da cidade e do mundo”. E isso é falso.


      O nascimento da Igreja de Roma remontaria à origem da própria comunidade apostólica. Instituída na capital do Império Romano como ekklesia — termo usado também nos evangelhos, como tradução do hebraico qahal, que na Bíblia designa a assembleia de Deus — sob o comando de um “epíscopo”, palavra derivada do grego episkopos, que significa guardião, daí o termo ‘bispo’. Então, o primeiro bispo teria sido Pedro, ainda hoje reconhecido como o primeiro papa. Na verdade, a Igreja de Cristo nasceu de um desejo popular, democrático, que se constituiu em torno da figura dos seus apóstolos. Considerando-a uma comunidade de cristãos semelhantes como irmãos e irmãs, sem uma autoridade dominante e sem uma hierarquia que tivesse como líder um apóstolo ou um discípulo de “pedra”. Além do mais, os apóstolos que formam as igrejas não são somente os 12 originais, mas os primeiros afiliados deles. Qualificados como pregadores e fundadores das comunidades, sem que para isso fossem considerados “chefes” ou mesmo “ministros”, mas sim “servidores”, que é a tradução do termo diakonoi, em linha com o conceito expresso, inúmeras vezes, pelo próprio Jesus: “Aquele que desejar ser grande entre vós, seja o vosso servo” (Mateus 20, 26; Marcos 10, 43 e Lucas 22, 26). Não existe, portanto, na Igreja original, uma hierarquia de valores entre os seus pregadores e fundadores, mas sim uma democrática obra de serviço. De hierarquia mesmo fala-se apenas a partir do século VI, por obra de um teólogo que se disfarça como sendo Dionísio, discípulo de Paulo. Identificado como o Pseudodionísio, cunhou pela primeira vez o termo “hierocracia” para significar a gestão do poder por parte da “santa casta”.


      Em particular, a assembleia religiosa romana aparece nos moldes da constituída inicialmente em Jerusalém, como uma comunidade surgida após a morte de Jesus e em sua referência, uma vez que ele mesmo não a havia fundado. A igreja de Jerusalém foi proposta em diversas comunidades locais, que juntas constituíram uma comunidade completa ou mesmo uma Igreja universal ou católica. É Jerusalém a “mãe e líder” da primeira cristandade, ao menos até a sua destruição, no ano 70. Da mesma forma como “a história da comunidade primitiva não é a história de romanos nem gregos, mas, acima de tudo, a história dos judeus que”, como observou o teólogo Hans Kung, “transmitiram à igreja nascente a língua, as ideias e as teologias hebraicas, deixando assim um marco inesquecível sobre toda a cristandade”. Após a morte do protomártir Estevão, os judeus-cristãos se refugiam em Antióquia, a terceira cidade do império e constituem, com judeus e pagãos, a primeira comunidade cristã mista. Assim, a expressão “igreja católica” é usada pela primeira vez em torno do ano 90 por Inácio, bispo de Antióquia, sucessor de Pedro, na sua Carta ao Povo de Esmirna. Na segunda metade do século II, em Antióquia, se formou justamente o kleros, que significa “sorte” e indica um grupo escolhido “com sorte”, por Deus, para definir a comunidade eclesiástica, constituindo de fato a primeira hierarquia de uma igreja. Na liderança está um episkopos ou “epíscopo”, na função de supervisor e guardião, da qual deriva o “bispo”, aquele que preside as funções litúrgicas e administra o batismo. Guia um colégio de presbyteroi, os “anciãos”, termo do qual deriva padres, os que celebram a eucaristia e conduzem os catequizados ao batismo. Há também os diakonoi na função de ‘servidores’ que cuidam da administração.


      Apenas na metade do século II, um kleros semelhante se constitui, em Roma, com o bispo Anacleto. Antes disso, não há nas antigas fontes menção de um bispo conduzindo a Igreja de Roma. É um falso testemunho “a lista mais antiga de bispos romanos, escrita por Irineu de Leão, segundo o qual Pedro e Paulo transmitiram o ministério episcopal para um certo Leão”, como nos lembra Hans Kung, porque é “uma reconstituição do século II”. Somente durante o bispado de Calisto I, a Igreja de Roma tira vantagem em reunir um kleros para dar a ela o crédito de “líder” de todas as Igrejas, pelo menos na sua estrutura, pois, enquanto “mãe”, não pode ser jamais. Com Calisto I, o kleros romano registra uma junta de subdiáconos, acólitos, exorcistas, leitores e ostiários, tantos que se chega a contar 155 clérigos. Fortalecido por esses, Calisto se atribui um papel “monárquico”, como destacou o historiador alemão Bernhard Schimmelpfennig, mesmo se “não justificado ainda com a sucessão petrina5”. Tendo permitido matrimônio entre nobres mulheres e escravos cristãos, “que podiam causar problemas na vida civil, como o perigo do aborto, a prevenção à concepção e a exclusão dos filhos à herança... limitou o número dos chamados “pecados mortais”... e reservou a si a absolvição de alguns tipos de pecados”. Em suma, o chefe da Igreja de Roma permite que os fiéis pequem, endossando o falso com o cancelamento de alguns “pecados mortais”.


      Por outro lado, a supremacia da Igreja de Roma encontraria a sua confirmação na obra do imperador Constantino (306-337), ao qual é atribuída a fundação da basílica lateranense, definida “Vértice e cume de todas as igrejas”. Portanto, reconhecida como catedral do bispo de Roma. Qualificada posteriormente, em meados do século XII, com a inscrição esculpida, na frente do pórtico da antiga fachada: “Mãe e líder de todas as igrejas por decreto papal e imperial”; confirmada na bula do papa Gregório XI, em 23 de janeiro de 1372, em Avignon.


      
O poder terreno da Igreja de Roma


      O poder terreno assumido pela Igreja de Roma e permanecido vivo até hoje, em um Estado, é um falso testemunho da mensagem totalmente espiritual de Jesus, extraída de duas das suas frases: “Dai a César o que é de César e a Deus o que é de Deus” (Mateus, 22, 21) e “O meu reino não é deste mundo” (João, 18, 36). O falso testemunho do caráter político assumido pela Igreja de Roma, junto ao espiritual, com relativa primazia no mundo, se origina, portanto, de outros dois falsos relatos elaborados pela própria Igreja, nos Actus Silvestri. Conhecido também como Atos Silvestres, surgem novamente no fim do século IV e no Constitutum Constantini. Os dois testemunhos foram imortalizados nos afrescos da capela, anexa à igreja-fortaleza dos Quatro Santos Corados, em Roma, no ano 1248, pelo papa Inocêncio IV (1243-1254), no momento da luta contra o imperador Frederico II. Constituem uma autêntica encenação feita para demonstrar a superioridade do poder da Igreja de Roma sobre aquele império.


      Os Actus Silvestri contam, acima de tudo, a vida de Silvestre, primeiro como presbítero e depois como o sucessor de Melquíades no trono papal (314-335), destacado pelo ministério pastoral e por suas obras de caridade. Até quando não se verifica mais perseguição aos cristãos com uma lei editada por Constantino, que na realidade nunca foi emitida. Silvestre então foge de Roma e se esconde no monte Soratte. Ocorre, porém, que o imperador contrai lepra e, para curá-lo, os sacerdotes do Campidoglio lhe recomendam um banho com sangue de crianças. Tratamento que o imperador recusa por ter se apiedado com o pranto das mães. À noite, lhe aparecem em sonho dois personagens que se apresentam como Pedro e Paulo, os quais o aconselham a recorrer ao bispo Silvestre, fugido da perseguição para o monte Soratte e que será capaz de curá-lo. Ao acordar, Constantino envia três mensageiros a Soratte para que tragam Silvestre à sua presença. A este, então, Constantino conta o sonho da aparição das “duas divindades Pedro e Paulo”. Silvestre fá-lo entender que não se tratavam de deuses, porque Deus é um só, mas de dois dos seus servos, qualificados como apóstolos. Incrédulo, Constantino com a intenção de identificá-los pergunta ao bispo se há uma imagem dos homens. Sabe-se lá como, Silvestre pega um quadro dos dois, mostra-o a Constantino, que os reconhece, ficando assim comovido e confessando “com grande alarde diante de todos os seus governadores, que foram aqueles mesmos os vistos em seu sonho”.


      Silvestre decide colocá-lo em uma banheira e, após a terceira lavagem, livra Constantino de toda a lepra. Por gratidão, o imperador não teria mais perseguido os cristãos, mas aberto todas as suas igrejas ao culto e concedido a maior doação de terras e bens à Igreja de Roma e ao seu máximo representante, o próprio bispo Silvestre, como descendente do apóstolo Pedro. Então, Silvestre impõe a Constantino uma semana de jejum como penitência pelas execuções dos cristãos. Depois disso, no palácio imperial de Latrão, o imperador foi colocado de novo na banheira, dessa vez valendo como um batismo. Recebeu a santa crisma enquanto uma luz ofuscante invadiu a banheira e um som estridente ecoou. Saindo redimido da água, Constantino declarou ter tido uma visão de Jesus que lhe inspirou uma série de leis a favor dos cristãos. Dentre essas leis, a concessão do primado no mundo à Igreja de Roma e ao seu bispo e que “em todo o império os sacerdotes o reconhecerão como líder”. Assim, Constantino vai até o local onde foi sepultado Pedro ou “ad confessionem apostoli Petri”, presumivelmente na área do Vaticano. Lá manda erguer um altar como base para a basílica, dedicada ao primeiro bispo de Roma. No dia seguinte, inicia-se a construção de outra basílica na região de Latrão, com uma fonte batismal onde naquele ano seriam batizados 12 mil homens, além de mulheres e crianças. Trata-se da catedral de Roma, nomeada como “Omnium urbis et orbis ecclesiarum mater et caput” ou “mãe e líder de todas as igrejas da cidade e do mundo”.


      Essa história vem contada, novamente, na primeira parte de outro documento, conhecido como Constitutum Constantini, como confissão definitiva. Contém justamente a passagem da cura da lepra do imperador, graças a Silvestre I, a sua conversão e a sua profissão de fé, como aparece nos Actus Silvestri. É confirmada a autoridade transmitida mediante a simbólica concessão das chaves, de Deus a Pedro e deste aos seus sucessores, “elegendo o príncipe dos apóstolos e os seus vigários como nossos protetores ao lado de Deus”.


      A segunda parte é indicada como donatio, da qual ganhou nome todo o documento. Nele, Constantino confere a Silvestre I e a seus sucessores poderes de soberania terrena sobre Roma, suas províncias e sobre todas as localidades na Itália, além dos poderes imperiais no Ocidente. Transformando-as, assim, em propriedades da Igreja. O donatio foi apresentado como consequência da decisão de Constantino de “transferir o nosso império e o poder do reino nas regiões orientais. Edificar em um ótimo lugar, na província de Bizâncio, uma cidade com o nosso nome e estabelecer ali o nosso império”. Também porque “onde foi constituído pelo imperador celestial o principado dos presbíteros e o chefe da religião cristã, não é justo que naquele lugar o imperador terreno tenha poder”. Está subentendido que o papa, soberano espiritual da Igreja e dos territórios italianos que constituirão o Estado Pontifício, jamais comandará o poder imperial, mas poderá concedê-lo a um soberano laico cristão que julgar conveniente. Terá ainda a função de defensor dos territórios da Igreja e será, portanto, coroado como imperador, “abençoado pelo Senhor”, daquele que virá definido como Sacro Império Romano.


      É uma lei sacrossanta aplicada pela primeira vez em 25 de dezembro de 799/800, com a coroação de Carlos Magno, a cargo de Leão III e imortalizada no mosaico do triclínio6, no palácio de Latrão. De um lado está representado Cristo que, sentado, concede a São Pedro as chaves, símbolo do poder religioso, e a Constantino o estandarte, símbolo do poder político; do outro lado, São Pedro, também sentado, dá a Leão III o pálio7 e a Carlos Magno outro estandarte. Na liderança dos dois detentores do poder, está São Pedro, com o qual vai identificada a Mater Ecclesia, concessora do poder ou mesmo a própria face do poder. Um mosaico que não se perderá com a demolição do antigo Latrão, mas que só reaparecerá em 1743, na obra de Ferdinando Fuga, por desejo do papa Bento XIV (1740-1758), em memória eterna do poder da Igreja. Por sete séculos os soberanos da Europa contestarão a benção imperial, em uma sucessão de guerras e revoltas mesmo contra os papas. Tanto que, em 1246, no auge da luta pelo papado, com Frederico II de Svevia8, o papa Inocêncio IV (1243-1254) se preocupará em eternizar aquela doação em uma série de afrescos, no oratório de São Silvestre, na igreja dos Quatro Santos Coroados. Os afrescos tinham a tarefa de demonstrar que o papa tem o poder de conceder o título imperial a quem ele julgar conveniente, segundo o seu indiscutível juízo, porque aquele império pertence à Igreja de Roma.


      Todos esses fatos constituem uma sacrossanta falsidade. Entre os anos de 1433 e 1440, o documento de Constantino é considerado realmente falso após o estudo De concordantia catholica. Apresentado ao Concílio da Basileia, em 1433, o cardeal humanista Niccolò Cusano denuncia “a ambiguidade dos argumentos”. O humanista Lorenzo Valla no De falso credita et ementita Constantini donatione declamatio, de 1440, denuncia abertamente a falsidade, evidenciando o latim usado como sendo o medieval e não o do século IV — no qual teria sido redigido —, salientando além disso uma série de incoerências históricas. Mesmo assim, supõe-se que a sua escrita tenha sido realizada em Roma, na cúria, em um período de tempo que vai do reino de Pepino, o Moço9, ao de Carlos Magno, ou seja, no período preparatório da estruturação do Estado da Igreja e do Sacro Império Romano.


      Além disso, existem dois dados históricos que qualificam o falso testemunho do texto. Constantino foi batizado somente na hora da morte, pelo bispo ariano, na cidade de Nicomédia. Isso antes do advento de Silvestre I e depois do Édito de Milão, em junho de 313. Constantino já havia doado à Igreja de Roma uma sede episcopal, oferecendo-a ao bispo Melquíades (311-314) “in domo Faustae in Laterano”, isto é, na casa da imperatriz Fausta, sua segunda esposa. O bispo realizou um concílio de 2 a 4 de outubro de 313, com a permissão do imperador. Ao mesmo tempo, foi iniciada a construção da basílica de Latrão, primeiramente dedicada ao Salvador, cujas estruturas originais foram definidas pelo próprio Constantino. Possivelmente, teria sido Melquíades o primeiro a beneficiar-se do chamado donatio de Constantino e não Silvestre I, a quem deram as sucessivas “doações”. Assim, como toda lenda relativa à lepra e ao batizado de Constantino, devesse ser atribuída ao papado de Melquíades. Atribuí-la a Silvestre I se deve ao fato dele ter sido, realmente, um fantoche de Constantino, o qual se considerava acima da Igreja. Chamado “bispo dos bispos”, segundo uma definição popular, enquanto presidia os concílios de Arles, em 314, e de Niceia, em 325, a cujas assembleias episcopais Silvestre I nem esteve presente.


      
Os Decretos do Estado da Igreja


      As leis que definem o Estado da Igreja datam da metade do século IX e se chamam Decretos de Pseudo-Isidoro, mas foram classificadas como “falsas”. São cartas atribuídas aos papas, desde Clemente I (88-97) a Gregório I (590-604), encontradas juntas aos decretos dos concílios em um texto único, elaborado entre os anos 847 e 852 nas dioceses de Reims, por um tal Isidoro Mercator e um grupo de escribas. Porém, todos manipulados para contrariar a jurisdição civil dos soberanos europeus, graças ao conteúdo jurídico conferido à obra. O trabalho de falsificação foi realizado durante o pontificado de Leão IV (844-855), mas o primeiro papa a tirar vantagem disto foi Nicolau I (858-867).


      Trata-se de uma verdadeira coleção de direitos canônicos, cujas leis, escreveu o historiador Ferdinand Gregorovius, “colocavam o poder imperial muito abaixo da dignidade dos papas e até dos bispos. Elevavam ao mesmo tempo o papado muito acima destes últimos, fazendo-os completamente independentes das decisões dos sínodos provinciais. Conferindo-lhes mais direitos de juízo supremo contra os cidadãos e os bispos, cujo ofício e autoridade, fora da área de influência do imperador, vinha a ser submetida à vontade do papa. Em outras palavras: eles conferiam ao pontífice a ditadura no mundo eclesiástico”. Constituíam, em definitivo, a exaltação da teocracia e a afirmação da supremacia do poder da Igreja de Roma.


      Com leis similares, para um soberano era ainda mais “difícil valer as acusações contra os bispos”, como percebeu o historiador alemão Franz Xaver Seppelt. O papa terminava por “ser o forte protetor e defensor dos bispos”, que “deviam se refugiar junto ao papa como a uma mãe, para que pudessem ser sustentados, defendidos e livres” da autoridade civil dos soberanos. Portanto, tudo estava interligado à imagem de São Pedro, visto como símbolo da Mater Ecclesia, ao qual toda autoridade religiosa e laica deveria se submeter. Assim, como observou outro historiador alemão, Walter Ullman, “para o papado, o Pseudo-Isidoro foi uma dádiva do céu, porque a obra continha exatamente aquela linguagem jurídica que a instituição postulava há muito tempo”. Em essência, foi uma documentação fundamental e irreversível, apesar da sua falsidade, para a criação de um Estado clerical e para ligar diretamente a concessão terrena do poder da Igreja à sua administração.


      Esse código foi aplicado pelos papas, conscientes de que se tratava de uma falsidade, mesmo depois que o pastor calvinista David Blondel, em 1628, demonstrou que aquelas leis dos pontífices, feitas nos primeiros séculos, continham, na verdade, citações de juristas de séculos posteriores. O seu estudo, Pseudo-Isidorus et Turrianus vapulantes, desmascarou a falsidade dos Decretos de Pseudo-Isidoro. A denúncia foi despudoradamente ignorada pela Igreja de Roma e as leis não foram revogadas. Continuaram a ser aplicadas até mesmo no tribunal da Inquisição e no civil e constituíram a base legislativa do Estado Pontifício, até 1870.


      
O Estado da Igreja como teocracia e hierocracia


      A concessão teocrática e a hierocracia do Estado da Igreja, isto é, de um Estado cuja fundação foi concebida por Deus à Igreja e sua administração confiada aos representantes do clero, é um falso testemunho. Une-se a algumas indicações presentes na Doação de Constantino e nos Falsos Decretos, que constituíram respectivamente a base do poder terreno e das leis, e se origina das mais antigas possessões territoriais da Igreja de Roma.


      De fato, além da aplicação dos dois falsos documentos legislativos, há a posse, por parte da Igreja de Roma, de lotes territoriais em várias zonas da Itália. Encabeçam as antigas doações, onde foram erguidas igrejas e abadias, elevadas em nome de Deus, baseadas na concessão teocrática da propriedade e administradas pelo clero cristão, em uma verdadeira hierocracia, contra os godos e lombardos e em nome do imperador do Oriente, que era, politicamente, o proprietário das terras, em 536. O início da constituição do Estado da Igreja surge em 72. Uma precisa estrutura administrativa formada quando o rei Liutprando, lombardo e católico, conquista parte dos territórios da Itália central bizantina e doa aos “beatíssimos apóstolos Pedro e Paulo”, na pessoa do papa Gregório II (715-731): o castelo de Sutri, com as fortificações laciais10 de Bomarzo, Orte, Amelia e Blera. Forma-se assim o Patrimonium Petri, primeiríssimo núcleo do poder terreno da Igreja que se amplia com outros territórios doados por Liutprando ao papa Zacarias (741-752). Esse último institui o domus cultae ou “casas cultivadas”, organizações agrícolas de várias culturas confiadas a colonos, que constituíram a economia do Patrimonium Petri, sob o nome de Ducato Romano.


      Estevão II (752-757) contrariamente ao rei lombardo Astolfo, que se apropria de alguns territórios pontífices e dos bizantinos Exarcado e Pentapoli11, pede ajuda a Pepino, rei dos francos, mostrando-lhe o Constitutum Constantini (ver O poder terreno da Igreja de Roma), com base no qual reclama as terras presenteadas por Constantino como um “direito” do representante de Cristo na Terra. Pepino concorda e, em 6 de janeiro de 754, no castelo real de Ponthion, faz um juramento solene de uma Promissio Carisiaca, ou seja, “Promessa de doação de Pepino”, que no entanto se perdeu no tempo. Propositadamente perdido para não colocar em discussão a sua autenticidade, uma vez que esse documento também é pouco acreditado. Refere-se a um território enorme, segundo a indicação que dá. Chamado Liber Pontificalis, foi redigido pelos sacerdotes da cúria, do fim do século IX ao ano de 1464, no qual se fala do dono da “Córsega e das cidades e terras postas ao sul, de uma linha que vai de Luni a Parma, passando por Reggio, Mantova e Monselice. Compreendendo a Tuscia lombarda12 e o Exarcado de Ravena, além de Veneza, Ístria e os ducados de Espoleto e Benevento. Esse território vastíssimo em toda a sua extensão jamais pertencerá ao Estado Pontifício. Contudo, o tratado de Quierzy fundamentalmente decide que a conquista do reino lombardo, por parte dos francos, seja concedida a São Pedro como patrimônio adquirido para a Igreja de Roma, assim como aqueles já pertencentes ao imperador bizantino, isto é, o Exarcado e Pentapoli. A Promissio tem sua consagração oficial em 28 de junho de 754, em Saint Denis. Estevão II conduz a solene “benção” de Pepino, de sua esposa Bertrada e dos dois filhos, Carlos e Carlomanno. Pepino é reconhecido “rei por graças de Deus”. A crisma da graça divina dá força ao “sangue” santificado para excomungar qualquer um que tente eleger um rei cuja estirpe for diferente daquela carolíngia. Além disso, o papa confere a Pepino e a seus filhos a dignidade de patricius Romanorum, título que santifica a promessa de Ponthio.


      Em agosto de 754, Pepino chega à Itália e se encontra com Astolfo, em Susa13. Desconfiado, promete, sob juramento, a restituição do Exarcado e Pentapoli “aos romanos”, assim como os territórios pontifícios ocupados. De quais territórios se trata? Além dos já conhecidos, o Liber Pontificalis lista, por cidade, um número mais modesto do que o presumivelmente estabelecido em Quierzy. São Pedro se torna proprietário de Ravena, Rimini, Pesaro, Cesena, Cattolica, Fano, Senigallia, Jesi, Forlimpopoli, Forlì, Castrocaro, Montefeltro, Arcene, Monte de Lucaro, Serra dos Condes, Castelo de San Marino, Sarsina, Urbino, Cagli, Canziano, Gúbio, Comacchio, Narni, Roma e o território ao redor, ou seja, a Campanha. As chaves das cidades vêm depositadas juntas a um novo documento de “Doação de Pepino”, sob Confissão de São Pedro, e tudo se transforma em propriedade eterna da Igreja de Roma. No verão de 756, o Estado Pontifício, teoricamente, se inicia. Continua a crescer desde então, com o sucessor de Astolfo, Desidério, duque da Toscana, que presenteia o papa com algumas cidades ainda lombardas como Bolonha, Ímola, Ósimo, Âncona, Faenza e Ferrara. Mas tudo em teoria, porque Desidério faz incursões nos territórios da Igreja. O fato novo se percebe com Carlos Magno, filho de Pepino. Ele vence a guerra contra o rei lombardo Desidério e o obriga a ceder ao papa Adriano I (772-795) os territórios prometidos por seu pai. Com o reconhecimento do domínio sobre toda a Itália e algumas províncias que, na verdade, não lhe pertenceram nunca, tais como a Córsega e Veneza, definem a “Doação de Carlo Magno”. Esse documento também foi perdido, igualmente como a doação de Pepino. A esse ponto, a Igreja recebe de verdade os ducados de Spoleto e Toscana, bem como Viterbo, Orvieto, Soana, Pentapoli e o Exarcado, constituindo assim um grande território. Carlos Magno se coroa rei da Itália e tem o direito da tutela desse território. Adriano, por outro lado, se ocupa em fazer uma organização mais eficaz da Campanha romana. Prossegue na instituição do domus cultae e subdivide o patrimônio em seis territórios: Silvia Candida no caminho Aurelia; Galeria, em Clodia; Calvisianum e Santo Egisto em Ardeatina; San Leucio, em Flamínia, e Capracorum, no território de Veio; esse último com propriedade concedida à sua própria família, como um ato de nepotismo (ver Avareza). Ocorre que, em defesa desse Estado da Igreja, organizado territorialmente, está a reconstituição do império, que é propriedade da Igreja, como indicado no Constitutum Constantini (ver O poder terreno da Igreja de Roma).


      É assim que o poder terreno da Igreja de Roma se define no comando do papa Leão III (795-816), com a coroação imperial de Carlos Magno e a criação do Sacro Império Romano, na noite do Natal de 799/800. A Igreja assume a estrutura de um Estado religioso liderado pelo papa, não limitado às igrejas e abadias, mas estendido aos territórios que a compreende, como estrutura teocrática e hierocrática ou mesmo fundada por Deus e guiada pelo clero. Com esse escopo, é governado e administrado com base nas leis eclesiásticas, que serão definidas nos Decretos pseudo-isidorianos, com finalidade religiosa e civil. Paralelamente à frente da Igreja, ressurge no ocidente o império presenteado por Constantino à Igreja. Não pode ser comandado pelo papa, ocupado como soberano eclesiástico e que, por isso, vem concedido a um soberano laico com o título de imperador, ou seja, a Carlos Magno e a seus futuros herdeiros. O imperador é coroado pelo papa como “abençoado” pelo Senhor, em defesa da Igreja e de um governo de ordem política transnacional, destinado a ser nacional e, portanto, colocado em uma condição subordinada à autoridade religiosa.


      A partir de agora, portanto, fica aberto o debate a respeito da verdadeira superioridade do poder papal sobre o imperial, segundo os entendimentos da Igreja de Roma. A questão prossegue, causando uma série de confrontos militares entre os representantes dos dois poderes. Por outro lado, a Igreja de Roma teve meios de fazer ouvir sua voz a favor da superioridade do próprio poder, em outras ocasiões, como no Dictatus papae ou “Prescrição papal”. Redigida por Gregório VII (1073-1085) em 1075, na forma de documento, reassume em 27 pontos a ideologia teocrática. O conceito fundamental expresso é o da supremacia da Igreja de Roma e do seu bispo sobre outras igrejas e o império. Uma afirmação de caráter político-eclesiástico baseada, na prática, no Donatio Costantini, o qual enuncia uma série de falsidades. Em particular:


      A Igreja Romana foi fundada por Deus e somente para Ele. Apenas o papa tem o direito de criar novas leis, de fundar novas comunidades e de destituir os bispos sem a necessidade das decisões sinodiais. Apenas ele tem o direito aos símbolos imperiais. Apenas ele põe os pés para o beijo dos príncipes. Apenas seu nome é invocado em todas as igrejas. O seu nome, papa, é único em todo o mundo. Ele tem o direito de destituir os imperadores. Ele pode escolher os fiéis da sua confiança para condenar os injustos poderosos. Sem a sua autoridade, nenhum capítulo e nenhum livro são canônicos. A sua sentença é inapelável. Ele não pode ser julgado por ninguém. A Igreja Romana nunca errou e jamais errará, como testemunha a Sacra Escritura. Se o papa romano é eleito canonicamente, torna-se santo pelos méritos de São Pedro. Católico é somente aquele que está de acordo com a Igreja Romana.


      Dois séculos e meio depois, o conceito não muda: Bonifácio VIII, em 1302, com a bula Unam Sanctam leva às extremas consequências os posicionamentos teocráticos enunciados por Gregório VII. Reitera, em termos dogmáticos, que “no poder da Igreja estão distintas duas espadas, a espiritual e a terrena. A primeira vem conduzida pela Igreja e a segunda, para a Igreja. Uma por mãos do sacerdote, a outra pelas mãos do rei, mas em conformidade com a indicação do sacerdote”, pois “o poder espiritual deve regular e julgar o poder terreno.” Portanto, “quem se opõe a esse poder supremo espiritual, exercitado por um homem, mas derivado de Deus, na promessa de Pedro, se opõe ao próprio Deus. É, contudo, necessário que cada um, desejoso de sua salvação, se sujeite ao bispo de Roma”. Assim define o conceito que a esfera do poder eclesiástico deva expandir-se até absorver o poder terreno dos soberanos. A soberania papal não pode conhecer limites, sendo “plenitudo potestatis”, por sua origem divina, reafirmando, às claras, as declarações do Dictatus papae, de Gregório VII.


      Naqueles mesmos anos, Dante anuncia no Purgatório (XVI, 106-112) a inconciliabilidade dos dois poderes:


      Bens sobre o mundo havendo derramado,

      Tinha Roma dois sóis, que alumiaram

      O caminho de Deus e o do Estado.

      Um ao outro apagou, e se ajuntaram

      Do Bispo o bago e do guerreiro a espada:

      Por viva força unidos, mal andaram.


      Enquanto no Paraíso (IX, 133-138), condena a materialidade das leis criadas com exclusiva vantagem do clero:


      O Evangelho, por ela abandonado

      E os doutores, às páginas usadas

      Das Decretais estão muitos se aplicando.

      

      O papa e os cardeais, nisto engolfadas

      Tendo as ideias, Nazaré esquecem,

      Que viu do Arcanjo as asas desdobradas.


      Sobre essa base nasce e amadurece, na Idade Média, o Estado Pontifício. Na segunda metade do século XI, com a chegada dos normandos na Itália meridional e na Sicília, suas posses se estendem. Gozando de um feudo que durará mais que todos os outros, através dos Angiovinos, Aragoneses e Bourbons, com muita vassalagem e afluxo de benefícios nas casas da Camera Domini Papae. A extensão territorial permanece íntegra até 1860 e anulada em 20 de setembro de 1870, mas reconstituindo-se territorialmente nos 44 hectares da Cidade do Vaticano. O reconhecimento internacional acontece em 20 de fevereiro de 1929, graças aos Pactos de Latrão, definidos com o Estado italiano, sob o comando de Pio XI (1922-1939).


      Esse é o novo Estado Pontifício, mesmo sem sua soberania, que ao contrário é atribuída à Santa Sé. É essa a pessoa jurídica de direito público que exercita a soberania sobre o Vaticano, que não é uma organização originalmente jurídica, como qualquer outro Estado, mas derivada. A Santa Sé é inseparável da própria pessoa do pontífice romano, que de qualquer trecho de território onde resida, será sempre o chefe da Igreja Católica universal.


      À Cidade do Vaticano, propriamente dita, vão somados os bens dentro de Roma. Pertecem à Santa Sé, desde 20 de setembro de 1870, os seguinte imóveis: basílicas e palácios apostólicos que não foram apropriados por parte do Reino da Itália no momento da conquista de Roma. Os imóveis de Castel Gandolfo, referentes ao Palácio Pontifício e à Vila Barberini. As basílicas de Loreto, Assis e Pádua. O território de Santa Maria da Galeria, em Cesano. Os santuários e conventos além dos imóveis em diversas zonas de Roma. Todos esses imóveis são “com privilégios de extraterritorialidade e isentos de expropriação e impostos”, benefícios que são negados em Roma, exceto às empresas de construção. Ao contrário, são mantidos há 80 anos para as construções da Santa Sé, tais como hospitais, casas de repouso, abrigos e conventos. E ainda os bispados, abadias e igrejas com as casas paroquiais anexas, em diversas partes do mundo, como está mais especificamente indicado no Apêndice.


      Trata-se definitivamente de um Estado muito mais extenso e que não é limitado aos 44 hectares da Cidade do Vaticano. Uma dimensão que ramifica-se pelo mundo em uma imensa propriedade imobiliária. É defendida por uma série de acordos assinados com as diversas nações, para a proteção de vantagens de natureza financeira que a Santa Sé vem recuperando. Isto quer dizer que ainda existem, no Estado da Igreja, as caracterísiticas próprias daquele poder terreno original e que jamais acabou.


      Soa, portanto, muito pequena a definição que Paulo VI (1962-1978) disse de si mesmo na Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1965: “Está diante de vocês um homem como vocês; ele é seu irmão e, entre vocês, representantes de Estados soberanos, um dos menores. Revestido talvez, se assim quiserem considerar, de uma minúscula e quase simbólica soberania terrena, todavia livre o bastante para exercitar a sua missão espiritual, para assegurar a todos que tratam com ele, a sua independência a qualquer soberania deste mundo. Ele não tem nenhuma força terrena, nem ambição alguma de competir com vocês. Nada temos a pedir... além de um desejo de exprimir e permissão para perguntar, aquilo que podemos servir a vocês no que nos é dado fazer, com desinteresse, com humildade e com amor.”


      E assim também não foi convincente a definição que o cardeal Agostino Casaroli, no papel de secretário do Conselho para Assuntos Públicos da Igreja, em 1984, falando pelo Vaticano, qualificando-o como: “um insignificante pedestal, mas sobre o qual pairam as asas destinadas a cobrir o mundo inteiro, um poder independente e soberano: respeitado e estimado ou mesmo suspeitado e combatido, mas que se impõe por sua estatura, por sua influência, por sua história.” Querendo dizer que a soberania terrena do papa é puramente simbólica e dando a entender, da mesma forma, que é um serviço necessário à missão religiosa.


      Resulta ainda em falsa declaração aquela feita por João Paulo II ao mesmo cardeal Agostino Casaroli, em 27 de fevereiro de 1988: “O Estado da Cidade do Vaticano é soberano, mas não possui todas as características comuns de uma comunidade política. Trata-se de um Estado atípico: ele existe por uma garantia conveniente ao exercício da liberdade espiritual da Sede Apostólica. Assegura um meio de independência verdadeira e visível da mesma, na sua atividade de governo a favor da Igreja universal. Assim como para sua obra pastoral, voltada a todos os gêneros humanos. Ele não possui uma sociedade própria para a qual o seu serviço tenha sido constituído. Nem tampouco baseia-se sobre formas de ações sociais que geralmente determinam a estrutura de outro Estado”.


      Em última análise, uma consequência do falso testemunho que levou à concepção política da Igreja foi, ao longo de dois mil anos, a luta pelo trono pontifício. Foi articulada em uma série de outros pecados, que vão do assassinato à guerra — com eleições de antipapas e surgimento dos cismas —, à condenação à morte, à simonia14, ao comércio; pecados aos quais se refere por uma documentação mais específica.


      
A veneração de relíquias falsas


      A veneração das relíquias ou mesmo dos restos mortuários, ou ainda, de objetos que estiveram em contato com o corpo de Jesus, de Maria ou dos apóstolos, além dos santos e beatos, foi permitida pela Igreja. Contudo, deve ser dirigida somente àquelas guardadas em lugares sagrados e que tenham sido autenticadas. As mais antigas tiveram a aprovação no Concílio de Trento, que em sua 25a sessão condenou os que afirmavam não ser devida a veneração às relíquias. Sobre elas, todavia, surgiram inúmeras e sucessivas dúvidas, ficando também como assunto de culto nas igrejas.


      Sobre a autenticidade delas faz referência o Código de Direito Canônico, que diferenciou as relíquias físicas entre “ilustres”, ou seja, o corpo, a cabeça, o braço, o coração, a língua, a mão, a coxa, o sangue; e “secundárias” ou objetos. Estabeleceu também que devem obter a declaração de autenticidade de um especialista, com deliberação de um cardeal e que não podem ser alvo de comércio.


      Há, ainda, o tráfico de relíquias. Em geral se limita a uma simples imagem ou santinho, enriquecido com um pequeno fragmento de relíquia presa, adquirível por uma oferenda, nas sacristias das igrejas. Emblemático é o caso da Água de São Pantaleão. Retirada de um poço, existente ainda hoje, na sacristia da igreja de Roma, dedicada ao santo mártir sob o comando de Diocleciano, em 305. Nessa água foram reconhecidas propriedades terapêuticas especiais e era oferecida aos fiéis no dia do aniversário do santo, em 27 de julho. Mas, hoje, fechada a cisterna por motivos higiênicos, resta a tradição de distribuir a água benta, embora se trate da água de Trevi.


      Existe uma verdadeira e ostensiva venda on-line de relíquias, como aquela das mil e tantas línguas de Santo Antônio e pós de Santa Rita de Cássia. Até em lojas de artigos religiosos, como a venda de fragmentos das vestes de João Paulo II, que ainda não foi beatificado e nem é santo, encontrados em uma loja na via Mascherino, em Roma, a dois passos do Vaticano.


      Tudo isso acontece porque a maior parte das relíquias provoca uma série de fetiches que a Igreja tinha tolerado, amplamente, até o Concílio Vaticano II. Em alguns casos atuais, concedendo, mesmo se não autênticas, que sejam objeto de veneração. Sem contar que para algumas dessas foram mantidas as indulgências, com base apenas em uma reza especialmente dirigida a elas. Isto significa que a Igreja confirmou o falso testemunho do sagrado.


      O fenômeno remonta ao século XVI e está ligado também à famosa “venda das indulgências”, cujas verdadeiras coleções de relíquias estava sob o comando dos bispados. Frederico, o Sábio, da Saxônia, ostentava uma coleção de 5 mil relíquias com 127.799 anos de indulgência, e Alberto de Brandemburgo, 8.933 relíquias com milhões de anos de indulgência.


      O culto das relíquias em forma fetichista nasce já nos primeiros anos do cristianismo e determina a circulação de uma quantidade e uma variedade notáveis, sobretudo no que diz respeito a Jesus. Dele, uma dúzia de prepúcios e gotas de sangue; da Virgem, gotas de leite e véus. Dos apóstolos, as cabeças de São Pedro, São Paulo, São Marco e Santo André. E mais vários fragmentos da Santa Cruz, pregos e espinhos. Mas a primeira manifestação de fetichismo está ligada a Prudência e Praxedes, ou mesmo às igrejas dedicadas a elas, em Roma. Santa Prudência teria surgido na casa do senador Prudente, em lembrança à hospitalidade que lhe teve São Pedro. Um evento pouco provável, dado que sua presença, em Roma, é limitada a um brevíssimo período. O altar-mor da igreja se apoia em um sarcófago onde está conservada uma mesa de madeira sobre a qual Pedro teria celebrado a missa. Santa Praxedes teria sido construída em volta de um poço, dentro do qual escreveu o arcebispo Romeu Panciroli, “essa nobre Santa Virgem de Roma, à imagem da sua Santa Irmã Prudência, fazia com que colocassem os Corpos e os Sangues dos Mártires assassinados no monte Esquilino, aqui perto, assim como em outros lugares, chegando mesmo ao número de 2.300, como demonstram as lápides no chão, vizinhas à parede”. Hoje estão murados na parede. O lugar exato onde fica o poço está indicado, atualmente, por um disco de pórfiro15, no centro da basílica, construída por desejo de Pascoal I (817-824). Em 1223 chega a essa igreja a Coluna do flagelo de Jesus, trazida diretamete de Jerusalém pelo cardeal Giovani Colonna, ligado ao papa Honório II. Não será submetida a nenhum exame científico, pois virá autenticada pela tradição. Está guardada em um relicário de bronze dourado, aqui e ali arranhado e com os fragmentos se tornando relíquias. Tem uma forma cônica que se restringe a três quartos para alargar-se no alto; tem 63 cm de altura, 40 cm de diâmetro e a boca de 20 cm, enquanto o ponto mais estreito mede 13 cm. Portanto, no máximo, poderia se tratar de um pedaço de coluna, sendo muito baixa em relação à altura de Jesus.


      Nas catacumbas, até o início do século IV, se acumulam relíquias. As ossadas de cristãos sepultados, muitos dos quais mártires das várias perseguições, mas também dos pseudomártires, são guardadas pelos fossores, que além de atuarem como coveiros, expõem à veneração dos fiéis os ossos dos defuntos, dos quais é muito mais árduo estabelecer a identidade e a santidade. Os fossores não são eclesiásticos, mas homens empregados em certas funções pelos diáconos e presbíteros. Considerados artesãos, especialistas no uso da picareta, na prática de esculpir gravuras e nas pinturas, eles constituíam uma autêntica corporação. Deles provêm as relíquias que concedem aos eclesiásticos, por uma venda “abençoada”, ossos e indumentárias dos mártires. É assim que Santo Agostinho (354- -430) faz a sua acusação, denuncia os monges que recolhem aquelas relíquias e os condena (De civitate Dei, XXII, 13).


      O fato novo, no início do século IV, vem daquele grande recolhimento de relíquias de Santa Helena. Dona de uma hospedaria, mãe de Constantino e de fé ariana, descobre testemunhos de várias naturezas, especialmente da verdadeira Cruz de Jesus. Ainda hoje as encontramos, em número bastante reduzido, na Capela das relíquias da igreja romana da Santa Cruz, em Jerusalém. Encontramos apenas três pedaços de madeira, um prego (de 12,5 cm, mas incompleto) e uma parte do cartaz da cruz (INRI, Iesus Nazarenus Rex Iudeorum). A estes se juntam: dois espinhos da coroa; o dedo de São Tomaz, que duvidava de Cristo ressuscitado; fragmentos da coluna do flagelo; fragmentos da gruta da manjedoura e do Santo Sepulcro; uma das trinta moedas de Judas; a esponja embebida no azeite, servida para saciar a sede de Jesus; a pedra onde Jesus sentou e perdoou Madalena; além de uma parte da cruz do “bom ladrão”.


      Ainda nos anos da descoberta de Santa Helena, Cirilo de Jerusalém indica diversos gravetos da cruz para serem distribuídos em várias igrejas. De nada vale a declaração do gaulês Vigilâncio (nascido em Toulouse, em torno de 370) de que as relíquias são pó e os mártires não têm poder de intercessão. Suas palavras causaram apenas a irritação de São Jerônimo, que em 406 escreve o tratado Contra Vigilantium para justamente exaltar aquele pó. É um texto que dá início a um debate interno na Igreja, culminando com as declarações de falsidade a respeito das relíquias, em 825, expressas pelo espanhol Cláudio, bispo de Turim, que acaba excomungado pelo sínodo de Paris.


      Tudo isso favorece o aumento do número e dos tipos das relíquias. Por proximidade aos ossos dos mártires, recolhem-se cabelos, unhas, fragmentos de pele e roupas com fúria fetichista. Nesses casos, de pouco servem as declarações de autenticidade que a Igreja concede para algumas, repudiando certos excessos do culto, todavia ainda vivos. O tráfico das relíquias tem no comando, historicamente, o diácono romano Deusdona, que viveu no início do século IX, perto da igreja de São Pedro em Cárcere e provável curador da catacumba dos Santos Pedro e Marcelino. Ele põe dentro do luxuoso relicário dos dois santos, um companheiro deles, o mártir Tibúrcio, e disso faz comércio. Trata os “clientes” com grande profissionalismo, comportando-se como mercador viajante, entre uma catacumba e outra, levando consigo a lista das disponibilidades e com muitas amostras na bagagem.


      A partir do século XI — com a Campanha romana, feita em condições perigosas pelos ataques dos bandidos, das invasões dos sarracenos e pela malária —, as catacumbas são abandonadas. Levam cinco séculos para que o interesse por esses lugares subterrâneos renasçam graças aos membros da Academia Romana. No final do século XV, empenham-se nas suas redescobertas, com intenções humanistas, mas sem qualquer técnica arqueológica. Nesse meio tempo acontece, sob pena de excomunhão, a proibição de “tocar ou remover os esqueletos”.


      Particular incentivo ao interesse pelas catacumbas vem do Oratório dos Filipinos, com as procissões às Sete Igrejas e aos cemitérios subterrâneos. Dessa iniciativa nasce o estudo de Antonio Bossi, autor de uma monumental Roma subterrânea, que suscita a curiosidade dos visitantes e exploradores. Mas o renascido interesse acaba por trazer de volta a caça às relíquias. Os saques não conseguem ser impedidos nem mesmo com a instituição, em 1672, da função de “guardião das relíquias sagradas e dos cemitérios”, a cargo de Clemente X. O entusiasmo dos arqueólogos credenciados, como Bottari, Boldetti, Seroux d’Agincourt, falsos pesquisadores de antiguidades, contribui para piorar a situação. Durante a escavação, eles separam as inscrições das esculturas, destruindo da mesma forma como fazem os caçadores de relíquias. Uma situação que permanecerá até a metade do século XIX, denunciada pelo mesmo Giuseppe Gioachino Belli, em uma famosa estrofe do soneto de 1833, As catacumbas:


      Naquele sacro labirinto, quem acreditaria,

      encontram-se relíquias de um inteiro cemitério,

      aqui se encontra uma perna e ali uma mão,

      lá um osso sacro, uma mandíbula e um pé.


      Será graças a Pio IX que nascerá uma consciência civil pela tutela das catacumbas, com a instituição de uma Comissão de Arqueologia Sacra, em 1852, reorganizada em 1925, por Pio XI, ampliando os poderes sobre todas as catacumbas da Itália.


      Agora, na curva da metade do milênio, o escandaloso tráfico de relíquias chegou a níveis incontroláveis. Multiplicaram-se além da conta aquelas referentes a Jesus, à Virgem e aos protagonistas dos evangelhos. Entre os 12 prepúcios de Jesus, o mais acreditado está guardado no Sancta Santorum do palácio de Latrão. Foi posto ali pelo papa Leão III, que recebeu de presente de Carlos Magno, no Natal de 799, mas foi roubado por um servo, em 1527, e que, inexplicavelmente, o deixa em Calcata, uma cidade da província de Viterbo. Ali fica exposto à veneração dos fiéis, na igreja dos Santos Cornélio e Cipriano. É levado em procissão pela festa da Circuncisão, até 1970, quando um pároco denuncia o furto de dentro da redoma onde estava, assim como as joias que a decoravam. Novamente reaparece e, mesmo com a festa da Circuncisão de Jesus tendo sido abolida, pelo Concílio Vaticano II, é levado em procissão outra vez, até 1983, quando a relíquia é roubada de novo.


      O Sancta Sanctorum é, por excelência, o reino das relíquias, como atesta a presença do Prepúcio de Jesus. Não só dele. Antes de tudo se acessa a Escada Santa que é, talvez, a maior preciosidade das relíquias, enésimo fruto do recolhimento de Santa Helena. Está dentro do edifício construído por Sisto V, em 1588, para conservar justo a capela de São Lourenço, onde estão o Sancta Sanctorum e a escada de honra do antigo Patriarcado Lateranense. É composta de 28 degraus de mármore, revestidos de madeira para evitar o impacto. Trata-se da escada que, segundo a tradição, encontrava-se no palácio de Pôncio Pilatos, em Jerusalém, e que Jesus Cristo subiu nos dias do seu processo. Vinte e oito degraus que Santa Helena teria feito chegar a Roma juntamente com duas colunas e três portas do mesmo palácio pretoriano. O imperador teria presenteado o papa Silvestre I, colocando-os no antigo Patriarcado. Tudo isso é transmitido por tradição, pois não existe nenhum documento histórico que o ateste.


      A escada foi logo objeto de especial veneração, com os fiéis que a subiam rezando de joelhos, conforme uma devoção propagada por séculos, até hoje. Foi Inocêncio XIII, em 1723, que revestiu os degraus desgastados, deixando uma abertura na parte anterior de cada um. Em 1854, em ocasião de alguns trabalhos de reestruturação total, feita por Francesco Azzurri, foram fechados os dois pares de arcadas laterais, transformando o pórtico em um átrio. A escada termina no corredor de frente para a capela de São Lourenço ou mesmo do Sancta Sanctorum. Esse nome evoca aquele atribuído pelos judeus à parte do templo de Jerusalém onde era guardada a Arca Sagrada. Fora o já citado Prepúcio do Menino Jesus, surgem: as sandálias de Jesus, cuja autenticidade foi negada por um exame realizado pelo historiador jesuíta Hartmann Grisar; o divã da Última Ceia, mesmo que mais provavelmente devesse se tratar de uma espécie de banco; algumas pedrinhas da coluna na qual Jesus foi amarrado e flagelado (fazendo conexão com a de Santa Prudência); a vara com a qual foi espancado na cabeça coroada de espinhos e parte da esponja que, cheia de azeite e fel, lhe foi ofertada enquanto estava na cruz. Há ainda as relíquias que não pertencem a Jesus: como as cabeças de Santa Inês e de Santa Praxedes, em duas redomas de prata, enquanto as cabeças de São Pedro e São Paulo foram transferidas para São João de Latrão, em 1368. Existem sérias dúvidas sobre a autenticidade dessas cabeças, considerando os problemas ocorridos aos cadáveres dos dois apóstolos.


      Em relação a Jesus, as relíquias referentes ao seu nascimento se destacam sempre em Roma, na basílica de Santa Maria Maior. Na capela ao centro da nave direita estão algumas pedras do estábulo, um pouco de feno sobre o qual dormiu o Menino Jesus e fragmentos da manta. Também no altar da Confissão, em uma urna de prata, obra de Luigi Valadier, está guardada a manjedoura, onde foi colocado Jesus. Teria sido levada de Belém para Roma durante o pontificado de Teodoro I (642-649). Embora haja indicações que outras mantas se encontram na catedral de Aachen.


      Ainda em Roma e sempre por Jesus, as relíquias escavadas por Bernini são expostas nas pilastras que sustentam a cúpula da Basílica de São Pedro, debaixo dos nichos das estátuas. Há outros fragmentos da Cruz e o Pedaço da Lança com a qual Jesus foi perfurado. Doada a Inocêncio VIII, em 1492, por Bajazet, filho do sultão Maomé II. Ainda haveria o pano com o qual, segundo uma pitoresca tradição, uma piedosa mulher chamada Verônica teria enxugado o rosto de Jesus, ficando impressa sua imagem. Essa relíquia, desde a Idade Média, até o século XIX, foi venerada como uma das Maravilhas de Roma. Tal como se lê em As Coisas Maravilhosas da Alma da Cidade de Roma, publicado em 1588 “com Privilégio do Sumo Pontífice”: “toda vez que se mostra, confere aos habitantes de Roma, que estão presentes, 3 mil anos de perdão, 6 mil anos aos que vêm de perto e 12 mil anos àqueles que vêm de países longínquos, 40 mil aos demais e a remissão de terça parte dos pecados”. A devoção por essa relíquia também é lembrada por Dante Alighieri, no Paraíso (XXXI, 103-111):


      Como quem da Croácia se destina

      A ver Santo Sudário em romaria,

      Por fama antiga da feição divina;

      

      Devoto a contemplar se não sacia,

      Dizendo em si: “Jesus! meu Deus piedoso!

      Tal o semblante vosso parecia!


      O episódio referente ao rosto de Jesus, enxugado por Verônica, vinha lembrado na sexta estação da Via Crucis, até 1991, quando foi substituído por João Paulo II, pela estação “Jesus é flagelado e coroado de espinhos”. Isso porque, na verdade, jamais existiu uma mulher chamada Verônica. O nome deriva das palavras greco-latinas Vera ikon, ou seja, “Verdadeira Imagem”, e foi composto, propositadamente, para justificar a existência da relíquia.


      O cancelamento da passagem de Verônica, na Via Crucis papal, foi a queda de um mito que, obviamente, pôs em dúvida também a autenticidade do rosto que teria sido impresso naquele véu. Por outro lado, contrário ao Santo Véu da basílica vaticana, vai registrado aquele guardado no santuário de Manoppello, na província de Pescara, dirigido pelos frades capuchinhos. Trata-se de um véu de linho branco transparente, com 17 x 24 centímetros, no qual está impresso o vulto de um homem sofrido que, “milagrosamente”, aparece de vez em quando a quem se aproxima para olhá-lo. Segundo o jesuíta alemão Heinrich Pfeiffer, professor de iconologia e história da arte cristã da Universidade Gregoriana de Roma, que examinou a relíquia por 13 anos, trata-se do “autêntico véu de Verônica”. Parece com aquele que por um tempo se encontrava na basílica vaticana — que agora, porém, não o guarda mais. Pfeiffer considera que durante a reforma da basílica de São Pedro, iniciada por Paulo V (1605-1621), a capela onde estava guardado o véu de Verônica foi demolida e o véu roubado, em 1608.


      Surgiu também um relatório escrito, em 1646, pelo padre capuchinho Donato di Bomba, referindo-se a uma senhora Marzia Leonelli que, para resgatar o marido da prisão, teria vendido, por 400 escudos, o véu de Verônica. Presenteado por sabe-se lá quem a Donato Antonio de Fabritiis, que por sua vez o teria dado aos padres capuchinhos de Manoppello, em 1638. Desde então, o véu de Verônica teria ficado em Manoppello. Assim sendo, o que vem a ser aquele rosto sobre a placa de ouro, na basílica de São Pedro? Um engano. De fato, Heinrich Pfeiffer recuperou um escrito do falecido monsenhor Paul Kriegh, dos capítulos dos Cânones de São Pedro. Ele documenta como foi fixado, nessa placa de ouro, um véu usado, coberto por outro, onde está delineado um vulto desbotado no qual mal se vê a barba de Jesus. Portanto, falso. Para continuar a falsidade daquela antiga relíquia, em 31 de agosto de 2006, Bento XVI vai visitar Manoppello. Honrando, com a sua presença, o autêntico véu de Verônica e renegando aquele da basílica de São Pedro.


      O Santo Véu de Verônica liga-se a uma outra famosa imagem de Jesus, a da Santa Mortalha, conservada na catedral de Turim. Teria sido o lençol no qual foi envolto o corpo de Jesus, durante o sepultamento. Não seria autêntica, porque a datação com o método do carbono 14 daria sua existência no século XIV. Ainda sobre Jesus, faz-se referência a uma outra relíquia singular: o seu sangue. Teria escorrido da ferida provocada pela lança de Longinus, que o recolheu numa ampola e, não se sabe o porquê, o teria levado para Mantova, onde está guardado na catedral. Mas também uma redoma na basílica do Sangue Sagrado de Bruges guardaria outro sangue de Jesus.


      Em Roma ainda há: outro pano tingido pelo sangue de Jesus, na igreja de São Nicolau na Prisão; um pedaço da mesa de madeira da Última Ceia de Jesus com os apóstolos se encontra em cima do tabernáculo do altar do Sacramento a São João de Latrão.


      Na companhia desses estão as relíquias da Virgem: desde os seus cabelos, espalhados em várias igrejas italianas, até os seus seios, entre os quais um na igreja de São João em Besançon; das unhas conservadas em Maillezais16, em Poitou, até o seu leite conservado por meia Europa em ampolas especiais.


      É simplesmente um absurdo conceber a existência de uma relíquia como o leite, uma substância que se deteriora e desaparece com o tempo. Mas, nas convicções dos fiéis, resta intacto nos numerosos lugares onde é objeto de culto. Justamente por isso Lutero observava: “Não há cidade, por menor que seja, ou convento decadente de monges ou de freiras, nos quais não se mostrem, alguns mais, outros menos, o leite da Virgem Santa. Há tanto que, se a Virgem tivesse sido uma vaca ou amamentado por toda a vida, dificilmente poderia ter produzido em tamanha quantidade.” Inúmeros frascos foram relatados por Colin, em 1821, em cinco igrejas de Roma, entre os quais, particularmente, aquele na basílica de São Marcos, onde se dizia “dê leite às amas que o pedem”. Todavia, esses frascos, que tinham o aval da Igreja, não existem mais.


      Ainda em relação ao leite da Virgem, há o relato da existência da Fraternidade do Santo Leite, em Montevarchi17, uma congregação laica de homens e mulheres que tinham a tarefa de tomar conta de uma relíquia do Santo Leite da Virgem, ou mesmo de uma gota do leite cristalizado que se acreditava derramado dos lábios do Menino Jesus, durante a fuga no Egito. A relíquia teria sido doada à igreja de São Lourenço pelo conde Guido Guerra, como uma compensação pela ajuda concedida a Carlo d’Angiò, na batalha de Benevento, em 1266, contra o rei svevo18 Manfredi. A fraternidade promovia o culto e organizava uma festa anual em homenagem à Virgem, de 8 a 10 de setembro, com atos litúrgicos e manifestações que honravam as artes e os ofícios. Ainda hoje, mesmo com o desaparecimento da congregação, em 1875, a festa da Madonna, chamada “do Perdão”, tem grande participação do povo. Uma procissão da relíquia do Santo Leite, sendo assim venerado com autorização da Igreja.


      À Virgem foram atribuídas numerosas Vestes, Blusas e Sapatos em diversas igrejas na Itália e na França. Tudo, ainda hoje, objeto de fé sem nenhuma proibição por parte dos bispos das diversas dioceses. Curiosa é a existência de um Anel Nupcial que a Virgem teria recebido de São José. Objeto de disputa e guerra entre as cidades de Perúgia e Chiusi, mas concedido depois à capital da Úmbria, por Inocêncio VIII, em 1485. Desde aquele ano, esse anel maciço, esculpido em ônix, foi trancado com cerca de 11 chaves em uma caixa-forte, colocada por trás de uma grade de ferro, dentro de um precioso relicário, ainda guardado na catedral de Perúgia. São José, por outro lado, não ostenta menos relíquias que a Virgem, e que estão sempre juntas com as da sua esposa. Assim é com a sua Camisa, venerada em Santa Maria de Licódia, junto com o Véu da Virgem, ambos conservados em um relicário do século XVIII e objeto de uma procissão no último sábado de agosto, na festa do patrono, que aconteceu até 1980.


      Um caso singular em termos de variedades de relíquias é o do Sangue de São Pantaleão. Ao contrário do desaparecimento de uma ampola que estava guardada na igreja dedicada a ele, em Roma (já conhecida pela água terapêutica), outro se mostra bem conservado na catedral de Ravello. Coagulado em uma ampola, se liquefaz no dia 21 de julho de cada ano, no curso de uma solene procissão. Outras três estão nas igrejas de Montauro, Vallo della Lucania e Martignano. Nessa última cidade, acredita-se no Sangue de São Pantaleão, guardado em uma ampola de vidro, dentro de um relicário em madeira, revestido de prata, pela salvação dos seus habitantes após um tremendo furacão, em 1718. Evento relembrado a cada ano, no dia 16 de novembro, com a queima de uma “focara”, ou seja, uma grande fogueira, pela salvação do perigo. Religião e folclore em uma clássica mistura de sacro e profano.


      Esse fenômeno não poderia deixar de evocar outro, bem mais famoso, que tem a ver com o Sangue de São Januário. De 16 a 19 de setembro, anualmente, acontece em Nápoles a festa de São Januário, culminando com a celebração da missa solene, na catedral. Nesses três dias se recitam súplicas e ladainhas em napolitano, enquanto se espera que o arcebispo mostre a ampola com o sangue liquefeito. Caso o milagre aconteça, são disparados alguns tiros de canhão, do Castelo do Ovo. Também se pode assistir ao evento em outra data. No dia 16 de dezembro ocorre uma festa para recordar a intervenção do santo padroeiro da cidade, durante a erupção do Vesúvio, em 1631.


      Sobre o santo padroeiro de Nápoles se aguarda a exclusão do calendário litúrgico (ver O culto dos santos que não são santos), decidida pelo Concílio Vaticano II, depois recolocada à parte após a reação contrária dos napolitanos, ligados por uma milenar devoção ao santo e às suas relíquias, guardadas na Capela Real do famoso Tesouro de São Januário. A Igreja, porém, afirmou que a dissolução do sangue não é um milagre, mas sim um fato inexplicável sob um ponto de vista científico. Diz também que é muito grave, pois manter viva a fé das pessoas por um evento não milagroso é reprovável por parte da Igreja. É mesmo um pecado. Contudo, para definir a consistência biológica do sangue, precisaria tirá-lo, e a Igreja não o permite, justificando-se com a declaração de que uma análise invasiva poderia causar dano, tanto à ampola quanto ao líquido nela contido.


      
O culto de santos que não são santos


      Em 1969, em consequência do Concílio Vaticano II, o Calendário Romano Litúrgico sofreu inúmeras mudanças, com a anulação de muitos santos. Trata-se, principalmente, de santos populares, objeto de grande devoção, graças também às relíquias que os teriam mantido vivos em suas lembranças. Como relatado no assunto específico, a desconsagração de certas relíquias significa o reconhecimento, por parte da Igreja, de um falso testemunho de santidade, concedida a pessoas que não mereciam, ou, em outros casos, que até nunca existiram, sendo uma verdadeira enganação aos fiéis. Contudo, muitos desses pseudossantos foram imortalizados pela pintura e escultura. Tiveram igrejas a eles intituladas, que mesmo depois não mudaram de nome. Isso tudo consiste em um fato grave, porque demonstra a permanência, no povo, do culto de certos santos que não o são, determinando a continuidade de um pecado milenar por parte da Igreja, na qualidade de falso testemunho. De fato, registra-se uma ostentação da santidade de certos não-santos com a celebração de atos religiosos que acontecem nas igrejas dedicadas a eles, e com a prática de um conjunto de orações específicas, tanto para eles quanto para suas relíquias. É o caso de Verônica, Januário e Pantaleão, lembrados no tópico que trata, justamente, das falsas relíquias. O mesmo vale para Eusébio, Cristóvão, Catarina de Alexandria, Margarida de Antióquia e Constância. Seria mais correto avisar aos fiéis, com um cartaz dentro das igrejas, que consagração é feita por tradição a certas pessoas, mas que não são mais reconhecidos como santos da Igreja.


      Santa Verônica, em referência à falsa relíquia que a imortalizou, traz também o falso já no nome. De fato, ela não aparece nos quatro evangelhos e nem nos Atos dos Apóstolos. Segundo a abençoada tradição da Igreja, até 1969, era ligada à anônima hemorróissa19, da qual se fala no Evangelho de Lucas (8, 43-48). “Uma mulher que sofria de hemorragia há 12 anos e que ninguém conseguia curar”, escreve o evangelista, “aproximou-se às costas de Jesus e lhe tocou a bainha da túnica e imediatamente o fluxo de sangue parou.” Jesus disse: “Quem me tocou?” Enquanto todos negavam, Pedro respondeu: “Mestre, a multidão te toca e te esmaga por toda parte”. Mas Jesus disse: “Alguém me tocou. Senti que uma força saiu de mim.” Então a mulher, percebendo que não podia ficar escondida, veio à frente, tremendo e jogando-se aos seus pés, e declarou, diante de todo o povo, o motivo pelo qual o havia tocado e como tinha sido curada. Ele lhe disse: “Filha, a tua fé te salvou, vá em paz!”. O episódio também é contado nos apócrifos Atos de Pilatos (cap. 7), aonde vem referido o nome grego da mulher, Berenike, que em latim se transforma mesmo em Verônica.


      Dando um novo peso a essa figura, temos o bispo Eusébio de Cesarea (265-340), que na sua História Eclesiástica (VII, 18) diz que Berenike, nativa de Edessa, na Síria, viveu em Cesarea de Filipo, na Palestina, e que em testemunho disso existia, na frente da sua casa, um conjunto de bronze representando uma mulher de joelhos, com as mãos esticadas, na direção de um homem de pé, envolto em um manto, evidentemente, Jesus. Aos seus pés crescia uma planta de cujas folhas acreditava-se obter um remédio que servia para qualquer doença. A notícia é relatada também pelo escritor Sozomeno (primeira metade do século V), de cuja História Eclesiástica viríamos saber que a estátua fora roubada durante a perseguição de Juliano, o Apóstata (331-363).


      À frente dessa notícia, quer a tradição que Verônica tenha feito os votos de sua vida para a difusão da palavra de Jesus, na Europa, nas vestes de um apóstolo feminino. Largando, não se sabe o porquê, em Roma, o véu que a teria deixado famosa e prosseguindo pela França, aonde teria convertido os gauleses ao cristianismo. Nesse ponto a tradição dá um reforço especial na sua vida, como esposa de Zaqueu, unida a ele na obra do apostolado e morta como eremita em Soulac, onde assume o nome francês de Venice ou Venisse. Proclamada santa padroeira da França, assim como dos mercadores de linho, dos fotógrafos e das lavadeiras. É lembrada pela Igreja, oficialmente, no calendário litúrgico, em 12 de julho. Esse tem sido o modo oficial de autenticar a santidade de uma mulher que, na verdade, jamais existiu. Reservando-lhe uma posição de destaque na basílica de São Pedro e imortalizando-a na estátua de Francesco Mochi, em 1632, para guardar o Santo Vulto.


      Outro famoso santo cancelado foi Januário, cuja fama está relacionada à relíquia do seu sangue, em Nápoles. É o padroeiro da cidade que, na catedral dedicada a ele, guarda as relíquias e duas ampolas de sangue em um precioso relicário. Um museu especial com um enorme “tesouro”, fruto dos ex-votos provenientes de papas e soberanos. O seu culto seria documentado pelos Atos Bolonheses, dos séculos VI-VII, e pelos Atos Vaticanos, dos séculos VIII-IX. Ricos de fatos aventureiros e fantásticos com outros personagens, demonstram o quanto de responsabilidade cabe à Igreja na exaltação do seu culto, sob bases fantasiosas.


      Conta-se que Januário, bispo de Benevento, em 305, teria estado com o orador Desidério e o diácono Festo, em visita pastoral a Pozzuoli. Ali se juntaria a eles Sossio, o diácono de Miseno20, interceptado na estrada por ordem de Dragonzio, governador da Campânia. Januário, juntamente com Festo e Desidério, vai visitar o prisioneiro a fim de interceder junto a Dragonzio. Porém, como resposta, o governador condena todos os quatro a serem devorados pelos ursos no anfiteatro de Pozzuoli. No dia seguinte, por causa da amnésia do governador, a pena é suspensa, mas, em seguida, Dragonzio ordena que os quatro sejam decapitados. A condenação foi executada no Fórum Vulcani, atual cratera de Pozzuoli. A mesma sorte teve o diácono de Pozzuoli, Prócolo, dias depois, assim como Eustáquio e Acúrsio, dois leigos que ousaram criticar aquela sentença de morte. Pelos Atos viemos saber que no local do suplício ergueu-se uma igreja em homenagem ao martírio de todos eles. O corpo de Januário foi sepultado no Campo de Marte, talvez para identificar a zona de Fuorigrotta21. O bispo de Nápoles, Giovanni I, entre 413 e 431, transferiu as relíquias do santo para a parte inferior das catacumbas napolitanas de Capodimonte, que assumiu então o nome do santo e virou um centro de culto ativíssimo.


      Os Atos Vaticanos trazem outras histórias que têm contribuído para mistificar a figura de Januário. Conta-se que o bispo teria estado com os seus companheiros em Nola22, onde o juiz Timóteo o teria torturado e o jogado em uma fornalha ardente. Porém, Januário teria saído ileso enquanto as chamas alcançavam os pagãos, responsáveis pela fornalha. Em seguida, Timóteo fica doente e Januário o teria curado, para depois o ingrato e traiçoeiro juiz arrastá-lo ao anfiteatro a fim de que fosse devorado pelas feras. Novamente, Januário teria se salvado da mesma forma como o profeta Daniel, para depois encontrar a morte pela decapitação.


      O príncipe de Benevento, Sicone I, cercando Nápoles no ano 831, aproveita para se apossar dos restos de Januário e os leva para sua cidade, colocando-os na catedral, chamada agora de Santa Maria de Jerusalém, lá ficando até 1154, quando o normando Guilherme I, o Mal, toma a iniciativa de transferi-lo para a abadia de Montevergine. Mas lá a devoção dos fiéis é voltada, sobretudo, a São Guilherme. Já em Nápoles, o culto a São Januário é vivíssimo por conta da presença de suas relíquias: a cabeça e o sangue. E de onde vem o seu sangue?


      Segundo a tradição, teria sido recolhido logo após a decapitação por uma certa Euzébia, que o colocou em duas ampolas, tornando-se um atributo iconográfico de São Januário. Todavia, a história de Euzébia é de origem recente. Aparece pela primeira vez em 1579, nas Vidas dos Sete Santos Protetores de Nápoles, do canônico napolitano Paolo Regio.


      O primeiro relicário, em prata dourada, contendo a cabeça e as ampolas com o sangue do santo, remonta a Carlos II, de Angió (1248-1309). Feita pelos mestres ourives franceses Stefano Godefroy, Guilherme de Verdelay e Milet d’Auxerre, a relíquia é exposta para veneração pública em 1305. Seu filho, Roberto de Angió (1278-1343), por sua vez, transporta a redoma de prata onde estão as duas ampolas, mas a lembrança da primeira liquefação do sangue é de 17 de agosto de 1389, durante uma procissão solene organizada por conta de uma grave carestia.


      Em 1497, as relíquias foram transferidas de Montevergine, na catedral de Nápoles, graças aos esforços do arcebispo Alessandro Caraga e do irmão cardeal Oliviero, que manda construir, embaixo do altar-mor, a cripta chamada Capela de Succorpo. A Capela do Tesouro, ao contrário, foi erguida somente em 1646, fruto do desejo dos napolitanos sobreviventes de uma terrível peste, abatida sobre Nápoles, entre 1526 e 1529.


      Em 25 de fevereiro de 1964, o cardeal arcebispo Alfonso Castaldo executa o reconhecimento canônico das relíquias: os ossos foram encontrados, bem guardados, em uma urna de forma oval que tem gravada a inscrição “Corpus Sancti Jannuarii Ben. E.P.”. Um reconhecimento científico, realizado em 7 de março de 1965, pelo professor G. Lambertini, estabelece que o corpo ao qual pertencem os ossos é de um homem jovem (de idade aproximada dos 35 anos) e de estatura muito alta (1,90 m). Nenhuma inscrição o indica, no entanto, como pertencente a São Januário. Assim, seu culto foi suspenso em 1969, com o cancelamento no calendário litúrgico. Embora, considerando a sua popularidade e a fé dos napolitanos na liquefação do seu sangue, manteve-se o culto no âmbito do calendário local.


      Outro santo ligado à relíquia de sangue, e como tal já citado no tópico relativo, é Pantaleão, que aqui vem sinalizado entre os excluídos do calendário porque foi reconhecido como não autêntico. Era considerado um mártir da perseguição de Diocleciano, em 305, em Nicomédia. O seu próprio nome grego é Pantaleimon, que significa “Todo compaixão” e foi esse nome que originou a lenda de sua vida. Dizia-se que era um médico que exercia a profissão sem pedir pagamentos. Como o seu sangue foi parar nas cidades italianas de Montauro, Vale de Lucânia e Martigniano, relatado no tópico das falsas relíquias, é um mistério. Ainda mais porque o Concílio Vaticano II não reconheceu sua santidade. Tudo isso não foi o bastante para cancelar a devoção popular a esse santo, que oficialmente nunca existiu. Em Sardenha, São Pantaleão é o nome de uma parte da cidade de Olbia, onde lhe dedicaram uma igreja, paróquia desde 1895. Anualmente, ocorre por lá uma festa de três dias, de 27 a 30 de julho, com espetáculos e danças. Há muito tempo São Pantaleão se transformou em um local de férias da elite, descoberto por artistas, influenciado pela fama internacional do vizinho Porto Cervo, bem no meio da mundana costa Esmeralda. Naturalmente, a Igreja se conteve para não excluir o nome de São Pantaleão como santo e menos ainda da parte de Olbia, para não criar problema à sua atual rica economia.


      São cerca de 16 os santos que aparecem no Calendário romano litúrgico, sob o nome de Eusébio, que estão à frente de várias cidades italianas. Aquele venerado em Roma, e lembrado em 14 de agosto, foi cancelado em 1969. Trata-se de um presbítero que viveu no século IV e cujas histórias foram proferidas pelos específicos Atos de Eusébio. Conta que pregou publicamente contra o papa Libério (352-366) e fundou uma paróquia chamada pelo seu nome Tytulus Eusebii, na região de Ésquilo. Em sua homenagem, uma igreja foi construída por Honório III (1216-1227) na atual praça Vittorio Emanuele II, de onde sobressai o campanário. Por Gregório IX (1227-1241) o edifício recebeu uma arquitetura romântica, no seu interior, enquanto a fachada foi edificada somente em 1771. Nesse meio tempo a igreja foi decorada com afrescos. Em torno da nave central vem representada, em 1759, a Glória de Santo Eusébio, por Anton Raphael Mengs, que entre os anjos imortalizou o rosto da sua amada. Podia ser um sinal da falsidade do santo glorificado, porém, ao contrário, foi preciso esperar mais de duzentos anos para que Eusébio fosse excluído e o Vaticano cancelasse o culto a ele dedicado, declarando falsos também os seus Atos. No entanto, não passou a dedicar a igreja a outro santo, até porque teria de retirar a sua glória paradisíaca do teto. Em 17 de janeiro, em frente a ela, realiza-se a bênção anual dos animais, desviada da igreja de Santo Antônio Abade, por motivos de tráfego.


      Um santo muito amado pelo povo é Cristóvão, dito como mártir no Martirológio23 romano, cujo culto de santificação foi atestado no fim do século V. Era um jovem bárbaro, de estirpe cananeia e cristão convertido que se ocupava em atravessar um rio caudaloso, com os peregrinos nas costas, por puro espírito de caridade. Um dia, transporta um menino que se revela como sendo Jesus. É um santo popularíssimo e se mantém como tal mesmo após o seu cancelamento, no calendário litúrgico, em 1969. Em muitos lugares, também depois da Igreja ter negado a sua existência, continuaram a venerar o protetor dos motoristas e a ter uma imagem sua presa ao espelho retrovisor do carro ou impressa no chaveiro e adesivos com a invocação “Proteja-me!”. De fato, mesmo diante do cancelamento, Cristóvão prossegue sendo festejado no dia 25 de julho em algumas localidades das quais é ainda padroeiro. São elas: Ozzano, na província de Bolonha; Recigliano, na província de Salerno, cujo brasão possui a efígie do santo; Montresta, na província de Oristano, com festas de 27 a 29 de abril. Além disso, Cristóvão é copatrono de Maruggio, na província de Taranto, junto com São João Batista e de Banchette, na província de Turim, junto a São Giácomo. Mais árduo ainda é tentar retirar o seu patronato de Fubine, na província de Alexandria. Mantido vivo por um dito popular latino: “Magno Fubinae gaudent honore Sancto Cristoforo Protectore”, ou seja, “Goza Fubine de uma grande honra, pois São Cristóvão é seu protetor”.


      E o que dizer de Catarina de Alexandria? Até 1966 era considerada, por tradição milenar, uma princesa egípcia, convertida ao cristianismo. Ao imperador Maximiliano, que lhe impõe cumprir sacrifícios aos ídolos pagãos, Catarina se contrapõe com a sua recusa, declarando estar disposta a defender sua fé diante de qualquer sábio. O soberano escolhe então cinquenta filósofos que não só ficam confusos ante a doutrina da jovem, mas que se convertem e sofrem a condenação à morte. Catarina é enviada a uma prisão e deixada sem comida para que morra de fome. Porém, ela se salva, nutrida milagrosamente por um pombo. Igualmente inútil é a tentativa de esmagá-la em uma roda dentada, pois os pregos se arredondam ao tocar a pele macia da mártir. Por fim, vem a ser decapitada e levada por um anjo ao monte Sinai, onde deixa o seu corpo.


      Nada há de verdadeiro nessa história fascinante, embora mantida viva pela presença de relíquias da santa em um monastério ortodoxo no monte Sinai. Em Roma, permanece sempre muito popular, como indica a presença do seu nome em diversos provérbios meteorológicos: “Por Santa Catarina neve na espinha24”, “Por Santa Catarina um passo de galinha25” e por fim “O mesmo tempo que fizer no dia de Santa Catarina fará no dia de Natal26”. O 25 de novembro, dies natalis da santa, era também o dia em que os flautistas chegavam à cidade. Os romanos consideravam o início oficial do inverno. Começavam a preparar a casa para uma nova e longa estação fria e para a festa que já estava próxima. Em Roma, no ano 1544, foi consagrada a igreja de Santa Catarina dos Funari27, cuja capela maior contém a representação do martírio e da sua glorificação. Realizada por Livio Agresti, a obra é acompanhada por outra, de Federico Zuccari, que representa a vida da santa nas quatro paredes laterais.


      Evidentemente, tudo vai ser considerado falso, mas é óbvio que, para quem se põe a rezar nessa igreja, o pensamento corre, automaticamente, para certas imagens. Esplêndidas representações da ex-mártir podem ser admiradas também na basílica de São Clemente. Numa delas, a jovem está representada no momento em que argumenta sobre as verdades cristãs na presença dos sábios escolhidos pelo imperador Maximiliano. Seus dedos se curvam um após o outro para enumerar a verdade da fé, mas, segundo uma antiga tradição popular romana, com esse gesto Catarina não faz outra coisa além de contar os dias que separam o seu aniversário do Natal. É a imagem que se encontra imortalizada também por Pinturicchio, nos quartos do apartamento Bórgia, no Vaticano. Tudo falso e a Igreja é a culpada por ter aproveitado certas representações da sua santidade, alimentando o culto popular.


      É de se considerar mesmo um horror o atestado de santidade dado à Constância (cerca de 318-354), a filha de Constantino, o Grande, esposa do primo Annibaliano, e depois de Gallo, o meio-irmão de Juliano, o Apóstata. Não é certo que fosse cristã, mas ariana e, portanto, herege. Vem descrita por Marcelino como uma fúria em carne e osso, uma mulher que provocava a violência do marido Annibaliano. Apesar desse juízo negativo, o seu estado de santidade é exaltado nos Atos de Santa Inês, até ter sido imortalizada no chamado Mausoléu de Santa Constância, na via Nomentana, em Roma, anexo à basílica de Santa Inês, hoje uma paróquia. Foi justamente Constância quem mandou construir esse anexo. Serviu como tumba para o pai, a irmã Helena e para ela mesma. Parecia mesmo grande devota da Santa Inês. Em 17 de março de 1256, Alexandre IV consagrou o altar, recolocando nele algumas relíquias em uma laje de mármore: cabelos da Virgem, partes das vestes de Jesus e os restos dos santos Saturnino e Sisínino. Todas essas relíquias, até então não reconhecidas, contribuíram para desfazer o estado de santidade da titular. A decoração não possui um tom propriamente cristão. Tem motivos florais intervalados por cupidos e bichinhos de gosto pagão. Entre os desenhos, sobressaem-se duas figuras, representando Constância e Annibaliano. Ao contrário, quem tem um caráter mais sagrado são os mosaicos das duas abóbodas laterais, com a Entrega das Chaves e o Redentor que dá o Evangelho, enquanto no nicho da frente se encontra um sarcófago. Cópia do original em pórfiro que está nos Museus Vaticanos. No entanto, os registros da cidade romana dedicaram o nome dela à igreja, tanto assim que ocorrem também as denominações de praça e via de Santa Constância. Isso deu muito mais do que a fama de santidade para uma mulher que não pôde ser excluída do calendário litúrgico, em 1969. Teria bastado que aquela igreja fosse reconhecida pelo Vaticano como um mausoléu, eliminando a qualificação de santa à sua candidata e, então, excluindo-a do calendário e avisando aos fiéis e aos não fiéis. Como isso não aconteceu, o mausoléu foi indicado como “lugar intermediário de culto” da paróquia de Santa Inês. Constância continua assim a ser considerada, popularmente, uma santa.


      Outra santa depenada de notoriedade é Margarida de Antióquia. Segundo a Paixão de um grego chamado Totimo, nasce em 275, filha de um sacerdote pagão, cuja mãe morreu no parto. Foi dada a uma ama de leite, pastora, secretamente cristã, que educa a menina na sua religião. Quando é retomada pelo pai, a jovem revela a sua fé cristã e o pai a expulsa. Por conta disso, Margarida volta para sua ama de leite, que a adota e a conduz ao rebanho do pastor. Enquanto pastoreia, é notada pelo prefeito Ollario, que tenta seduzi-la, mas ela o rejeita em nome da sua fé cristã. Com raiva, o prefeito a denuncia como cristã e assim Margarida termina na prisão. Lá, dizem, ter-lhe-ia aparecido o demônio em forma de dragão que a engole. Mas, armada com uma cruz, Margarida lhe rasga a barriga e sai viva. Processada por ser cristã, durante o seu interrogatório, uma pomba aparece e deposita sobre sua cabeça uma coroa. Porém, esse fato não impede que o júri a condene a vários suplícios. Tendo resistido, acaba sendo decapitada em 20 de julho de 290, com 15 anos de idade. No século X, um certo Agostino di Pavia furta o seu corpo para levá-lo à sua própria cidade. Porém, quando chega em Montefiascone, morre, deixando a relíquia naquele lugar. No entanto, são inúmeras as cidades italianas e francesas que exaltam as suas relíquias.


      A sua santidade foi cancelada em 1969. De nada valeu a pena a existência de uma declaração de Joana D’Arc afirmando que, entre as “vozes” celestiais que ouvia, estava a de Margarida, junto àquela do arcanjo Miguel e de santa Catarina de Alexandria. E mesmo diante do fato que, juntos aos excluídos Cristóvão, Pantaleão e Catarina de Alexandria, fosse contada entre os 14 “santos auxiliares”, os quais seriam invocados nos momentos difíceis, legitimados por Nicolau com indulgências especiais. Os outros eram: Acácio, contra a enxaqueca; Bárbara, contra os relâmpagos, a febre e a morte; Brás, contra a dor de garganta; Ciríaco, contra as obsessões diabólicas; Dionísio, contra a dor de cabeça; Egídio, contra o pânico e a loucura; Erasmo, contra as dores abdominais; Eustáquio, contra os perigos do fogo; Jorge, contra as infecções de pele; e Vítor, contra a hidrofobia e a epilepsia. Todo o grupo foi depenado. E pensar que Andrea del Sarto imortalizou Margarida de Antióquia na catedral de Pisa; no bairro de Trastevere, em Roma, ainda há uma igreja dedicada a ela. Consequentemente, há quem ore por ela, até por desconhecer a sua exclusão.


      
A condenação da Maçonaria


      A partir de 1738, ano de publicação da carta apostólica In eminenti apostolatus specula, do papa Clemente XII, a Santa Sé condenou a Maçonaria ou as “sociedades dos Pedreiros Livres ou ainda Francs Maçons ou outras denominações”, reconhecendo-a como contrária a Deus e à Igreja, através de uma regra precisa: “Proibimos a todos e a cada fiel de qualquer estado, grau, condição, ordenação, nobreza ou superioridade, sejam Leigos ou Clérigos, Seculares ou Regulares... de se inscreverem e se agregarem a essa... sob pena de excomunhão a todos os contraventores”. A excomunhão foi confirmada em 1751, com a constituição apostólica Providas Romanorum Pontificum de Bento XIV e, em 1884, com a encíclica Humanum genus de Leão XIII. Além disso, o cânone 2335, do Código de Direito Canônico, confirma a posição da Igreja contra a Maçonaria. E mais, em 19 de julho de 1974, a Congregação para a Doutrina da Fé, dirigida pelo prefeito Franjo Seper, confirma que o cânone 2335 estará sempre em vigor. E ainda é preciso considerar que estamos diante de um falso testemunho.


      Em 12 de setembro de 1978, pouco depois do início do breve pontificado do papa João Paulo I (3 a 28 de setembro de 1978), na revista O.P. (Osservatore Politico), do jornalista Mino Pecorelli, afiliado à loja maçônica P2, aparece uma lista (reproduzida integralmente no apêndice deste livro) de 112 pressupostos “maçons vaticanos”. Estamos lidando com cardeais, bispos, prelados, sacerdotes, professores de academias pontifícias e empregados da Santa Sé, sinalizados com suas siglas de afiliados e o ano de inscrição. A começar pelo presidente do IOR (Instituto para Obras Religiosas), Paul Marcinkus (inscrito em 21 de agosto de 1967, matrícula 43/649). Ao seu lado distinguem-se os cardeais Jean-Marie Villot, secretário de Estado da Santa Sé (inscrito em 1966, matrícula 041/3) e Agostino Casaroli, ministro do Exterior da Santa Sé (inscrito em 1957, matrícula 41/076); padre Roberto Tucci, diretor da Rádio Vaticana (inscrito em 1957, matrícula 42/58) e monsenhor Virgílio Levi, vice-diretor do jornal Osservatorio Romano (inscrito em 1958, matrícula 241/3), Donato De Bonis, braço direito de Marcinkus (inscrito em 1968, matrícula 321/02) e Pio Laghi, núncio apostólico na Argentina (inscrito em 1969, matrícula 0/538); além de ninguém menos que o padre Giovanni Caprile (inscrito em 1957, matrícula 21/014), diretor da revista Civiltà Cattolica. Muito particularmente no Vaticano se confrontam duas facções: uma maçônica moderada, denominada “Máfia de Faenza”, na chefia de Agostino Casaroli, Achille Silvestrini e Pio Laghi; a outra, integralista, sob o comando de Paul Marcinkus e monsenhor Luigi Cheli, membros da Opus Dei. De fato, o elemento católico de ligação com a Maçonaria é a Opus Dei, que, apesar de todo o seu empenho para elevar-se à religião, revela-se na verdade uma seita.


      Poderia se esperar um desmentido por parte do Vaticano, do contrário aos maçons do Vaticano deveria abater-se a excomunhão. Mas nenhuma das duas coisas se verifica. Apenas no apêndice da edição italiana do livro Maçonaria e Igreja Católica, de José A. Ferrer Benimeli e Giovani Caprile, publicado em 1982, é o próprio padre Caprile, certamente por ser filiado à Maçonaria, quem declara que a lista é “compilada e publicada com grosseira falsificação”. Dessa forma, tirando proveito do fato dele mesmo estar indicado como “diretor da Civiltà Cattolica”, enquanto insiste em dizer que é somente um colaborador. Obviamente não se pode dar como suficiente a sua declaração para que se considere aquela lista falsa. Em todo caso, a difamação da Santa Sé será vingada com o assassinato de Peccorelli, em 20 de março de 1979.


      Tudo isso é uma prova clara de que a condenação da Maçonaria pela Santa Sé é um falso testemunho. Nenhuma excomunhão aconteceu por isso. De qualquer modo, essa constatação vem de encontro ao que declarou o novo prefeito da Congregação para a Doutrina da Fé, Joseph Ratzinger, que no dia 17 de fevereiro de 1981 reiterou a validade da excomunhão aos pertencentes à Maçonaria. Enquanto isso, a infame lista foi confirmada em 11 de junho do mesmo ano, pela agência de Peccorelli, “com informações grosseiramente inventadas”, sempre segundo o padre Giovanni Caprile.


      No outono de 1983, no Vaticano, a Maçonaria ainda estava sob processo, dela novamente se ocupando a Congregação pela Doutrina da Fé, outra vez com uma nota de Joseph Ratzinger, no dia 26 de novembro, que não fala, porém, de excomunhão, mas de “pecado grave” e também da proibição de receber os sacramentos. O insólito vem confirmado pelo Novo Código de Direito Canônico, anunciado no dia seguinte por João Paulo II. Fortalecido, o Grande Oriente da Itália do Palácio Giustiniani enviará a Karol Wojtyla a honra da Ordem de Galileu; é muito, e o papa a rejeitará.


      De qualquer forma, a lista dos “maçons vaticanos” jamais foi desmentida, nem os tais foram excomungados. Portanto, concluímos novamente que a condenação à Maçonaria, por parte da Igreja, deve ser considerada um falso testemunho, por não estar sendo aplicada.


      
A Missio sui iuris das Ilhas Cayman


      A Missio sui iuris28 das Ilhas Cayman recai, segundo a denominação dada pela Santa Sé, entre as circunscrições eclesiásticas nos territórios de missões. É um falso testemunho, porque não é de fato uma missio, mas o depósito final de todas as finanças da Santa Sé. É dirigida pelo cardeal Adam Joseph Maida, arcebispo de Detroit, não menos que um membro do IOR, com a qualificação de superior. Como tal, destina-se a um autêntico depósito das finanças pontifícias, centro financeiro offshore. A sede fica em Walkers Road, Grand Cayman, 1102 (fone 345.949-6797; fax 345.945-2594; e-mail ignatius@candwy). É comprovado que ali residem um só sacerdote, um só diácono e três homens, membros de três institutos religiosos. Para os 5.541 católicos (dos 52.465 habitantes), não existe uma igreja paroquial, mas unicamente os lugares para culto dos três institutos. Pode-se dizer que os imóveis não têm uma estrutura predominantemente eclesiástica, mas é de se imaginar que seja um tipo de Fort Knox. É um lugar onde os missionários não conseguem criar seguidores e tampouco estão interessados nessa tarefa. Estão empenhados somente na tutela do dinheiro. A essa missio faz-se referência também no capítulo dedicado ao pecado da Avareza (v.).

      


      
        
          1 Nome dado ao cárcere mais antigo de Roma.

        


        
          2 Igreja de Roma, dedicada a S. Pedro e S. Paulo.

        


        
          3 Estrada que ligava a cidade de Óstia a Roma.

        


        
          4 Do latim fasciae, faixa, ligadura, tira, atadura.

        


        
          5 Os papas são considerados sucessores de Pedro. (N. do T.)

        


        
          6 Antiga sala de jantar romana, com três leitos para os convidados. (N. do T.)

        


        
          7 Manto branco ornado com cruz negra, como símbolo de união com a Igreja. (N. do T.)

        


        
          8 Antiga região alemã, fronteiriça com a Itália. (N. do T.)

        


        
          9 No original, Pepino o Breve, pai de Carlos Magno. (N. do T.)

        


        
          10 Referente ao Lácio, região da Itália central. (N. do T.)

        


        
          11 Territórios bizantinos na Itália. (N. do T.)

        


        
          12 Atual região da Toscana. (N. do T.)

        


        
          13 Cidade italiana, da região do Piemonte. (N. do T.)

        


        
          14 Venda de indulgências. (N. do T.)

        


        
          15 Espécie de mármore. (N. do T.)

        


        
          16 Província francesa. (N. do T.)

        


        
          17 Província italiana, da Toscana. (N. do T.)

        


        
          18 Natural da Svevia, região histórica alemã. (N. do T.)

        


        
          19 Mulher que sofre com fluxo de sangue constante.

        


        
          20 Cabo no litoral de Nápolis. (N. do T.)

        


        
          21 Região agrícola de Nápoles.

        


        
          22 Cidade da Câmpania, no sul da Itália.

        


        
          23 Lista dos mártires da Igreja Católica. (N. do T.)

        


        
          24 Pe’ santa Caterina la neve su la spina. O frio do inverno se aproxima. (N. do T.)

        


        
          25 Pe’ santa Caterina un passo di gallina. Indica um fragmento mínimo de tempo. (N. do T.)

        


        
          26 Er medesimo giorno Che fa er giorno de santa Caterina lo fa er giorno di Natale.

        


        
          27 Funari eram os fabricantes de cordas. (N. do T.)

        


        
          28 Tipo raro de missão autônoma, em área com poucos católicos. (N. do T.)
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